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O presente trabalho procura identificar os possíveis impactos no padrão de 
vazões naturais afluentes ao sistema Guandu, por meio de modelagem hidrológica, 
baseando-se na resposta de dois diferentes componentes do sistema climático frente à 
ação antrópica. Foram utilizados três cenários hipotéticos de desmatamento na 
Amazônia (15%, 50% e 100%) e mais quatro cenários de emissões futuras de gases de 
efeito estufa (GEE). Foi utilizada a versão mensal do modelo hidrológico SMAP. O 
modelo foi calibrado com dados de precipitação da Agência Nacional de Águas (ANA) 
e de vazões naturais do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). Para a fase de 
projeção, foram utilizadas simulações de projeção climática do modelo CAM3.1, 
baseadas nos cenários de desmatamento, e dados do modelo GFDL-CM2.1, com suporte 
de cenários de emissão. Como conclusão do trabalho, verificou-se que a resposta 
oriunda do desmatamento é menos linear e mais complexa que aquela gerada a partir 
dos cenários de emissão, onde a relação entre impactos e ação antrópica foram mais 
claras. Com base nos cenários de emissões, destaca-se a possibilidade de redução de 
20% a 80% na vazão média afluente à usina de Santa Cecília no fim deste século. 
vii 
 
Abstract of Dissertation presented to COPPE/UFRJ as a partial fulfillment of the 
requirements for the degree of Master of Science (M.Sc.) 
 
 
INFLOW PROJECTIONS TO SANTA CECILIA LIFT STATION (RJ) DRIVEN BY 
AMAZON FOREST DEFORESTATION AND CLIMATIC CHANGE SCENARIOS  
 




Advisors: Otto Corrêa Rotunno Filho  
                 Marcio Cataldi 
 
Department: Civil Engineering 
 
This study seeks to identify the possible impacts on the natural inflow in the 
Guandu river system using hydrologic modeling based on the response of two different 
components of the climate system to human action. We used three hypothetical 
scenarios of deforestation in the Amazon (15%, 50% and 100%) and four future 
greenhouse gases (GHG) emissions scenarios. The monthly version of hydrologic 
model SMAP was used. The model was calibrated with precipitation data from National 
Water Agency (ANA) and natural flow data from Electric System National Operator 
(ONS). In the forecast phase, climate forecast data from CAM3.1 model (based on 
deforestation scenarios) and from GFDL-CM2.1 model with support of emissions 
scenarios were used. As conclusion of this study, it was found that the changes from 
deforestation are less linear and more complex than those coming from emission 
scenarios, where the relationship between climate change impacts and anthropogenic 
action have been clearer. Based on emission scenarios, we highlight the possibility of a 
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O último século foi um período marcado pela intensificação da pressão das 
atividades humanas sobre os recursos naturais do planeta. Steffen et al. (2005) 
apresentam uma série de mudanças de tendência, impulsionadas em diversas frentes, 
especialmente a partir de meados do século XX. Entre outras coisas, os autores 
destacam crescimentos significativos dos consumos de água e de papel, da população 
mundial e do PIB global e da quantidade de veículos motorizados nas ruas bem como 
perdas de florestas, especialmente tropicais, e da biodiversidade global. 
Rockström et al. (2009a, 2009b), seguindo por esse contexto de que as 
atividades humanas têm sido cada vez mais significativas para o planeta Terra – e 
inspirados pelo conceito de desenvolvimento sustentável – discutiram o conceito de 
“limites planetários”, que se trata de limites operacionais seguros que deveriam ser 
respeitados pela civilização humana a fim de se evitar problemas ambientais 
irreversíveis. Tal conceito parte de uma visão sistêmica da Terra e foi proposto 
considerando nove (9) diferentes limites a serem respeitados, cada qual referente a um 
determinado processo do sistema terrestre.  
Um desses limiares planetários é o limite relativo às mudanças climáticas, por 
exemplo. Tal limite é ameaçado pelas emissões de gases e aerossóis decorrentes das 
atividades antrópicas. Esse fato ocorre porque, como se trata de um dos limites 
propostos para que as atividades humanas possam alcançar um desenvolvimento 
sustentável, é sobre estas que vai incidir a pressão relativa à ultrapassagem de tais 
limites. 
Hansen et al. (2008) apontam que, em 2008, foi atingido o marco de, 
aproximadamente, 385 ppm (partes por milhão) de dióxido de carbono (CO2) na 
atmosfera. No entanto, é destacado que 350 ppm seria o valor máximo de segurança 
para a humanidade. Tal limite é proposto também por Steffen et al. (2015a, 2015b), que, 
além disso, incluem a necessidade de se delimitar a forçante radiativa em 1 W/m² 
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relativa à era pré-industrial. Em 2015, contudo, a concentração de CO2 se aproximou 
dos 400 ppm, e a forçante radiativa chegou a 2,29 W/m².  
De fato, o crescimento populacional, a intensificação da extração e do consumo 
dos recursos naturais do planeta, e a utilização de tecnologias pouco eficientes e menos 
limpas – como as baseadas em combustíveis fósseis, por exemplo – contribuem para 
uma tendência de crescimento dos impactos ambientais decorrentes das atividades 
humanas sobre os sistemas naturais. Entre as implicações desses impactos ambientais, 
especialmente devido à alteração da composição da atmosfera e da cobertura do solo, 
em todo planeta, estão as mudanças nos padrões climáticos globais. 
O Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) relata, há algum 
tempo, que, na opinião dos cientistas que o compõe, já se vivenciam as mudanças 
climáticas, seja através do aumento na frequência quanto na intensidade dos eventos 
extremos registrados em todo o planeta (IPCC, 2000; 2007; 2013). Ao encontro dessa 
perspectiva, outros autores afirmam, ainda, que a frequência e a intensidade de eventos 
extremos de precipitação e temperatura, por exemplo, já têm aumentado em várias 
regiões do Brasil nos últimos 50 anos (Marengo et al., 2007; Dereczynski et al., 2013). 
Seguindo a premissa de que as mudanças climáticas já estão acontecendo, em 
2012 foi liberado, pelo IPCC, um relatório especial sobre gestão de riscos de eventos 
extremos e desastres para avançar na adaptação às mudanças climáticas (SREX). De 
acordo com o SREX (IPCC, 2012), estariam sendo experimentados eventos como ondas 
de calor, furacões, inundações e secas de uma maneira mais frequente e intensa. Tendo 
em vista que esse eventual aumento na frequência e intensidade dos eventos extremos 
poderia causar grandes impactos em toda a sociedade, tais como perdas humanas e 
econômicas, a promoção do gerenciamento de risco torna-se essencial. 
Além da severidade dos eventos meteorológicos e climáticos, o relatório 
apresenta outros elementos importantes para o entendimento dos riscos climáticos. 
Primeiramente, a presença de bens e atividades humanas em áreas com potencial de ser 
afetadas pelos eventos extremos, o que foi definido no documento como exposição. Em 
segundo lugar, a suscetibilidade a esses extremos, combinada com a habilidade de 
autorrecuperação, que foi definida como vulnerabilidade. 
 Nesse contexto, ao se voltar para o atual quadro dos recursos hídricos no Brasil, 
tais elementos são de particular importância. Os recursos hídricos são fonte de 
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abastecimento de água para importantes atividades humanas, como a irrigação, por 
exemplo, sendo, portanto, um fator essencial para desenvolvimento da civilização 
humana ao longo da história. Mais atualmente, esses recursos têm ganhado importância 
adicional, especialmente para aqueles países com as condições ideais para a geração de 
energia hidrelétrica. Em particular, nesse último item, precisamente, a vulnerabilidade 
do país fica evidente. De acordo com o Ministério de Minas e Energia (MME), em 
2014, a participação da hidroeletricidade na matriz de energia elétrica do Brasil foi 
aproximadamente 60%, enquanto que, em anos anteriores, ficou na casa dos 80%. O 
problema nesse dado é que a hidroeletricidade é fortemente dependente do regime de 
precipitação, e, desse modo, o fato de que o país é primordialmente dependente de uma 
única fonte de geração de eletricidade torna o setor elétrico brasileiro bastante 
vulnerável às variabilidades climáticas. 
Especificamente, em seu quinto e último relatório (AR5), baseado em uma 
extensa bibliografia, o IPCC (2013) aponta que os principais impactos na América 
Latina atribuídos às mudanças climáticas serão a redução das geleiras dos Andes e o 
aumento do fluxo do rio da bacia do Prata. As projeções climáticas sugerem aumentos e 
reduções na precipitação de acordo com a região. É esperada uma redução de 22% no 
nordeste do Brasil e um aumento de 25% no sudeste da América do Sul. As projeções 
para 2100 indicam um aumento dos períodos de seca na América do Sul tropical, a leste 
dos Andes, e nos dias e noites quentes na maior parte do continente. 
O relatório ressalta, ainda, que a mudança no uso do solo contribui 
significativamente para a degradação ambiental ao exacerbar os impactos negativos das 
alterações climáticas. 
Segundo Soares-Filho et al. (2006), em 2050, as atuais tendências de expansão 
agrícola eliminarão um total de 40% das florestas da Amazônia, incluindo pelo menos 
dois terços da cobertura vegetal de seis grandes bacias hidrográficas e 12 regiões 
ecológicas, liberando 32±8 Pg de carbono na atmosfera, contribuindo, assim, para o 
aquecimento global. 
No entanto, outro aspecto deve ser considerado a favor da conservação da 
floresta amazônica. Entre as funções ambientais desempenhadas pela Amazônia, está a 
ciclagem de água. Nesse sentido, Makarieva (2013) enfatiza o papel das florestas como 
uma “bomba biótica de umidade” para o continente. Nobre (2014) afirma que, sem os 
“rios voadores”, grande parte do sul do Brasil – responsável por aproximadamente 70% 
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do PIB do país e onde estão localizadas as principais usinas hidrelétricas – poderia ser 
um deserto árido. 
Sobre os recursos hídricos, o AR5 (IPCC, 2013) afirma que há fortes evidências 
de uma redução da oferta de água potável em territórios subtropicais secos, o que 
aumentaria disputas pelo uso de bacias hidrográficas – algo semelhante ao que acontece 
atualmente entre os estados de São Paulo e Rio de Janeiro, com a disputa pelo uso da 
água do rio Paraíba do Sul para abastecimento humano, por ocasião da grave crise 
hídrica impulsionada por longo período de anomalias negativas de precipitação que se 
iniciou em meados de 2013. 
Coelho et al. (2015) aponta que a crise hídrica enfrentada pela região sudeste 
nos verões de 2013/2014 e 2014/2015 foi excepcionalmente severa e, também, a mais 
rigorosa seca registrada desde 1981 para os verões austrais, revelando o quanto a região 
é vulnerável às variabilidades de disponibilidade de seus recursos hídricos. Fatores 
como a baixa frequência de frentes frias, o posicionamento anômalo da Alta Subtropical 
do Atlântico Sul - ASAS, associado com configurações duradouras de bloqueios 
atmosféricos, por exemplo, dificultaram a chegada das poucas frentes frias que 
atingiram o país até a região sudeste do Brasil, impedindo a formação da Zona de 
Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), acarretando neste déficit inédito de 
precipitação na região (Cataldi, 2014). 
A ocorrência desse padrão atmosférico anômalo, aliada à crescente preocupação 
da literatura com as questões climáticas, reforça a necessidade de se rever as atuais 
condições das grandes cidades do Sudeste – especialmente a cidade do Rio de Janeiro, 
que é foco deste trabalho – em relação aos seus recursos hídricos, cuja vulnerabilidade 
climática é cada vez mais evidente. 
Nesse sentido, na seção 1.2, será introduzida a problemática concernente às 
várias cidades do estado do Rio de Janeiro e seus recursos hídricos, especificamente 








1.2 Identificação do problema 
 
O Brasil é um dos países mais ricos em bacias hidrográficas do mundo. Possui 
cerca de 12% das reservas de água doce de todo o planeta (ANA, 2009). No entanto, 
essas reservas estão distribuídas de maneira desigual. Entre as principais bacias 
brasileiras, destacam-se as ilustradas na Figura 1.1. 
 
 
Figura 1.1 – A localização e os principais rios das bacias hidrográficas brasileiras mais 
importantes. Fonte: Ministério dos transportes. 
Uma bacia hidrográfica é constituída por um ou mais rios principais e seus 
afluentes. A bacia do Paraíba do Sul, que faz parte do Atlântico sudeste, é composta 
apenas por um rio principal e seus afluentes. Esse rio é responsável pelo abastecimento 
de várias cidades do vale do Paraíba e do estado do Rio de Janeiro. 
Em meados do ano de 2013, iniciou-se um período, nas principais bacias do 
sudeste brasileiro, que muitos identificaram como sendo uma seca, como se houvesse 
uma ausência prolongada de precipitação. Embora tal ausência não tenha se confirmado, 
tratou-se, de fato, de um período atípico marcado fortemente por anomalias negativas de 
precipitação. Na bacia do Paraíba do Sul, por exemplo, no dia 29 de janeiro de 2015, o 
volume útil do reservatório equivalente da bacia do rio Paraíba do Sul – que é composto 
pelos reservatórios de Paraibuna, Santa Branca, Jaguari e Funil – chegou a 21 hm³, o 
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que equivalia a apenas 0,49% do seu volume útil total (Tabela 1.3). Ressalta-se que, 
naquele momento, dois reservatórios operavam no volume morto (volumes úteis 
negativos) –Paraibuna e Santa Branca – conforme pode ser visto na Tabela 1.1, que 
apresenta alguns dados sobre as vazões nos principais pontos do sistema hidráulico da 
bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul no dia 30 de janeiro de 2015: 
Tabela 1.1 – Vazões (m³/s) no sistema hidráulico do rio Paraíba do Sul no dia 30 de 
janeiro de 2015 
Vazão Afluente Vazão Defluente Volume Útil
Paraibuna 50 50 -0,45%
Santa Branca 58 71 -1,59%
Jaguari 17 11 1,79%
Funil 116 114 3,95%
Santa Cecília 137 42 ꟷ  
Fonte: Dados do ONS 
 
A estação elevatória de Santa Cecília (UEL SC) é o ponto do sistema em que é 
feita a transposição das águas do rio Paraíba do Sul para o rio Guandu, responsável pelo 
abastecimento da maior parte da região metropolitana da cidade do Rio de Janeiro 
(RMRJ). Parte da vazão afluente à Santa Cecília é liberada para jusante no rio Paraíba 
do Sul e outra parte é transposta para o sistema Guandu. Como pode ser concluído 
através da Tabela 1.1, já que a vazão liberada por Santa Cecília para jusante no Paraíba 
do Sul foi de 42 m³/s e a vazão afluente é de 137 m³/s, a diferença, 95 m³/s, é a vazão 
que foi efetivamente transposta. 
Contudo, deve-se ressaltar que há uma vazão mínima exigida, por meio de 
resoluções aprovadas pela Agência Nacional de Águas (ANA), para a transposição. 
Devido, principalmente, ao persistente quadro anômalo de precipitações, essas vazões 
de restrições foram sendo continuamente reduzidas. Antes de maio de 2014, Santa 
Cecília tinha de garantir, no mínimo, uma vazão de 190 m³/s para o sistema Guandu. 
Então, em maio de 2014, essa vazão mínima foi reduzida para 173 m³/s a fim de atender 
melhor os múltiplos interessados, localizados tanto à jusante no rio Paraíba do Sul, 
quanto àqueles abastecidos pelo sistema Guandu. No entanto, em julho de 2014, a ANA 
sentiu a necessidade de reduzir novamente a vazão mínima, que, dessa vez, caiu para 
165 m³/s. Em setembro de 2014, houve outra redução, levando a vazão mínima para 160 
m³/s. Em dezembro do mesmo ano, a ANA decidiu novamente reduzir a vazão, fixando-
a em 140 m³/s. Por fim, em março de 2015, foi aprovada uma resolução que definia a 
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vazão mínima para transposição como sendo 110 m³/s. Como pôde ser visto 
anteriormente, mesmo com as sucessivas flexibilizações, a vazão mínima não pôde ser 
garantida em todos os momentos, haja vista que a vazão efetivamente transposta no dia 
foi de 95 m³/s, menor que a vazão mínima prevista na última resolução aprovada pela 
ANA. 
Na Tabela 1.2 e na Figura 1.2, é possível observar que, a partir de meados de 
2013, dá-se início ao período em que as vazões naturais médias mensais afluentes à 
Santa Cecília entram em uma prolongada fase abaixo das médias de longo período. 
 
Tabela 1.2 – Vazões naturais médias mensais totais (m³/s) afluentes à Santa Cecília 
Fonte: Dados da ONS 
 
Figura 1.2 – Vazões naturais médias mensais totais e de longo período. Fonte: Dados da 
ONS. 
 
A partir de agosto de 2013, as vazões mensais passaram a ficar abaixo da média 
do período de 1931 a 2012. Essa observação vale para as vazões de todos os meses de 
2014 e para os meses aqui contabilizados de 2015. Pode ser constatado que as vazões de 
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Mínima 171 150 209 175 138 106 91 77 74 83 113 140
Média 500 522 494 350 244 207 172 144 151 182 239 349
Máxima 1016 1034 1088 638 408 687 402 300 488 430 463 678
1955 379 206 261 203 142 121 91 77 90 83 146 244
2013 701 578 471 320 195 175 189 124 110 165 223 331
2014 209 117 174 180 113 109 98 85 88 82 116 146
2015 128 283 278 182 128 118 92 65 127 110 200 387
2016 574 378 487 208         
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2014 aproximaram-se bem das vazões mínimas de longo período e ficaram abaixo 
daquelas apresentadas no ano de 1955, o ano de destaque em termos de vazões 
reduzidas no século passado (século XX). 
Na Tabela 1.3, apresenta-se o quadro geral da situação do reservatório 
equivalente da bacia do rio Paraíba do Sul no dia 29 de janeiro de 2015. 
 
Tabela 1.3 – Situação do reservatório equivalente da bacia do rio Paraíba do Sul 
Fonte: ANA1 
 
Conforme apontado anteriormente, o volume útil dos quatro (4) reservatórios em 
conjunto foi de apenas 0,49%. No ano seguinte, no dia 31 de janeiro de 2016, o 
armazenamento seria de 26,79%. 
Os episódios de vazões abaixo da média, basicamente, estão associados a longos 
períodos de anomalias negativas de precipitação. Desse modo, uma investigação sobre 
eventuais padrões anômalos dessa variável atmosférica deveria encontrar alguma 
relação entre os índices de precipitação e esses anos atípicos. No entanto, deve-se 
considerar que outros fatores podem contribuir para a redução das vazões, como aqueles 
ligados à gestão hídrica, por exemplo, e, assim, teriam o potencial de intensificar 
eventos extremos de seca. Tais fatores, quando existem, são comumente chamados de 
vulnerabilidades e devem ser corrigidos, a fim de se mitigar eventuais impactos 
decorrentes de eventos extremos. 
Em relação à precipitação, apresentam-se aqui dados de duas estações 
meteorológicas na bacia do Paraíba do Sul, que também revelaram os sinais da crise 
                                            




identificada anteriormente. Na Figura 1.3 e na Figura 1.4, é possível visualizar que os 
índices pluviométricos do ano de 2014, de uma maneira geral, em ambas as estações, 
foram abaixo da média.  
Figura 1.3 – Precipitações totais mensais da estação meteorológica de Resende/RJ 
 
 
Figura 1.4 – Precipitações totais mensais da estação meteorológica de Taubaté/SP 
 
A Figura 1.5 apresenta as anomalias de precipitação observadas nos meses de 
verão – janeiro, fevereiro e março – do ano de 2014, considerando a normal 
climatológica de 1981 a 2010 para esses três meses. Nela está destacada a região 
sudeste, onde é possível encontrar áreas em que se observam déficits maiores que 300 
mm. Destaca-se que, por estar totalmente inclusa na região sudeste, toda a área da bacia 






Figura 1.5 – Anomalias de precipitação (mm) observadas no verão austral (janeiro, 
fevereiro e março) de 2014 em relação à climatologia de 1981 a 2010.  
Fonte: Coelho et al. (2015) 
 
Embora tal adversidade da natureza não pudesse ter sido evitada, os seus 
impactos de alguma maneira podem ser minimizados. Dessa forma, identificada a causa 
do problema em questão, é interessante conhecer alguns outros fatores que têm o 
potencial de intensificar os impactos de uma crise de seca. O sistema de abastecimento 
do rio Guandu, por exemplo, possui grandes vulnerabilidades que são crônicas. Trata-se 
de problemas que podem e devem ser tratados com a implementação de um 
gerenciamento mais eficiente de recursos hídricos. 
Segundo o Atlas do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) 
2013, o consumo de água no estado do Rio de Janeiro é o mais elevado do Brasil. São 
253,1 litros por habitante por dia — valor 24,1% acima da média do sudeste e 52,2% a 
mais do que a média nacional. 
Uma grande vulnerabilidade do sistema é o rio Poços. Trata-se de um minúsculo 
tributário do Guandu que está altamente poluído por esgotos. Sua carga de poluição 
obriga a coleta da CEDAE, a companhia estadual de águas, a retirar mais água do 
Guandu – para diluir a poluição – do que precisaria se o aparentemente insignificante 
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rio dos poços estivesse limpo ou se pelo menos a CEDAE mudasse o ponto de coleta. 
(Revista Clima e Energia – COPPE/UFRJ, 2011).  
Ainda, segundo a revista, outro grave problema é a quantidade das perdas na 
distribuição. O valor pode chegar perto de 50%, dos quais apenas 10% a 12% seriam 
dos chamados gatos. 
Essas questões precisam ser resolvidas para aumentar a resiliência do sistema às 
variabilidades do clima. Especialmente porque a exposição aos eventos extremos do 
clima e correspondente tratamento das vulnerabilidades é o primeiro passo para se 
adaptar para os eventuais impactos. Ressalta-se, por fim, que a discussão das 
vulnerabilidades do sistema de abastecimento da RMRJ não foi esgotada neste breve 




Na subseção anterior, identificaram-se importantes vulnerabilidades do sistema 
de abastecimento da cidade do Rio de Janeiro – e de outros oito (8) municípios que 
também dependem do sistema hidráulico do rio Guandu. Para o abastecimento dessas 
cidades, como identificado também anteriormente, um ponto crítico do sistema é a 
estação elevatória de Santa Cecília (UEL SC), que, através da transposição de parte 
significativa das águas do rio Paraíba do Sul, é praticamente o único alimentador do 
sistema Guandu. Na crise relatada na subseção anterior, as afluências na UEL SC foram 
seriamente modificadas e, por essa razão, as vazões transpostas foram sucessivamente 
reduzidas, o que impactou, em menor ou maior grau, todos os municípios dependentes 
dessas águas. 
Num contexto de alterações climáticas, eventos extremos, como longos 
episódios de precipitações anômalas, por exemplo, poderiam se tornar cada vez mais 
frequentes e até mais intensos. Os principais processos, decorrentes de atividades 
humanas, responsáveis por perturbar o sistema climático, conduzindo a mudanças no 
clima, são alterações na composição do solo, devido ao desmatamento, por exemplo, e à 
emissão de gases de efeito estufa, devido à queima de combustíveis fósseis. 
Deve-se ressaltar que, mais do que condenar as ações da civilização humana 
sobre o sistema terrestre, trata-se de reconhecer uma oportunidade, a de que atuar nas 
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forçantes antrópicas é o meio mais razoável para atenuar eventuais alterações 
climáticas. 
Nesse sentido, como objetivo geral, o propósito deste trabalho é identificar 
eventuais impactos no padrão de afluências à UEL SC, considerando dois estudos de 
caso baseados em diferentes forçantes climáticas. De um lado, um grupo de cenários 
hipotéticos de desmatamento na Amazônia e, do outro, um grupo de cenários futuros do 
clima, obtidos a partir de diferentes taxas de emissões de gases de efeito estufa, 
utilizados pelo IPCC em seus relatórios. 
Desse modo, tal estudo pode vir a subsidiar estudos de adaptação e mitigação de 
eventuais impactos climáticos ao sistema de abastecimento da cidade do Rio de Janeiro 
e cidades vizinhas. Adicionalmente, pode contribuir para o conhecimento sobre os 
diferentes papéis de cada uma dessas forçantes climáticas para as mudanças climáticas. 
Como objetivos específicos, cita-se: 
(I) consolidação dos dados de entrada para a calibração do modelo hidrológico 
SMAP (Soil Moisture Accounting Procedure) (em sua versão mensal) – 
coleta e tratamento de dados de precipitação mensal da plataforma Hidroweb 
(pertencente à ANA); coleta de dados de vazão natural mensal do ONS para 
a UEL SC; 
(II) preparação dos cenários hipotéticos de desmatamento da Amazônia – 
tratamento dos dados de projeção climática do modelo CAM 3.1 para a 
região de estudo; 
(III) preparação dos cenários futuros de emissões – coleta e tratamento dos dados 
de projeção climática do modelo GFDL-CM2 para os cenários A1FI, A1B, 
A2 e B1; 
(IV) análise e geração das projeções de vazões afluentes à UEL SC para os 




Após esta apresentação introdutória, situando os referenciais de análise para o 
desenvolvimento desta pesquisa, o Capítulo 2 abordará alguns aspectos teóricos a 
respeito das mudanças climáticas. A discussão inicia-se com um texto abordando 
aspectos gerais sobre o sistema climático. O capítulo também discute o tema da 
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variabilidade climática e, então, apresenta alguns trabalhos que objetivaram mostrar 
evidências das mudanças climáticas. Em seguida, o capítulo enfoca alguns trabalhos 
relacionados à modelagem climática e, por fim, trata sobre o painel intergovernamental 
sobre mudanças climáticas (IPCC). 
O Capítulo 3 propõe-se a apresentar alguns trabalhos que discutiram a relação da 
floresta amazônica com o clima em escala global e regional. O capítulo discute, 
inicialmente, a respeito de trabalhos voltados para a influência da Amazônia no clima 
continental. Em seguida, apresenta autores que abordam a influência do desmatamento 
das grandes florestas tropicais em todo o planeta. O capítulo discorre, ainda, sobre 
trabalhos que estudaram a evolução do desmatamento na Amazônia e apresentaram 
projeções para o desmatamento no futuro. Por fim, o capítulo volta-se para os possíveis 
impactos regionais na precipitação considerando a evolução do desmatamento na 
Amazônia. 
O Capítulo 4 aborda aspectos gerais da modelagem hidrológica e apresenta 
diversas referências de autores que trabalharam com modelagem hidrológica e, 
principalmente, com estudos hidrológicos aliados a estudos climáticos. 
O Capítulo 5 apresenta a metodologia deste trabalho, discutindo, inicialmente, 
sobre a coleta e a tarefa realizada com os dados hidrológicos e climáticos que 
subsidiaram o trabalho de modelagem hidrológica. Em seguida, são apresentados os 
modelos climáticos cujos dados de saída foram utilizados neste trabalho. Por fim, o 
capítulo propõe-se a apresentar o modelo hidrológico utilizado nesta pesquisa. 
O Capítulo 6 relata os resultados de forma integrada com as correspondentes  
discussões. De início, são apresentadas as projeções de precipitação que subsidiaram a 
modelagem hidrológica e, em seguida, as projeções de vazões, em cima das quais a 
discussão apoiou-se principalmente. 
Por fim, o Capítulo 7 expõe as conclusões provenientes da discussão dos 
resultados. São apresentadas, também, as limitações identificadas ao longo do trabalho e 






CAPÍTULO 2 - MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
 
2.1 Sistema climático 
 
Uma importante noção a se destacar, inicialmente, é a de que o termo “clima” 
difere do termo “tempo”. “Tempo” são as flutuações no estado da atmosfera, enquanto 
que o “clima” é o estado médio da atmosfera num período de tempo. De um lado, a 
investigação do tempo está mais focada na projeção de elementos individuais do tempo, 
como o desenvolvimento de determinado sistema de baixa ou alta pressão, por exemplo. 
De outro lado, a investigação do clima tem uma abordagem mais abrangente ao lidar 
com a totalidade dos sistemas de baixa pressão, por exemplo, tentando resolver questões 
como quantas tempestades poderão ocorrer no ano seguinte em determinada região, ou 
se elas se tornarão mais frequentes ou intensas nos próximos anos, como resultado de 
uma mudança climática. Desse modo, o termo “tempo” é mais apropriado quando 
relacionado a eventos de curto prazo na atmosfera, enquanto que o termo “clima” é mais 
bem relacionado a eventos de longos períodos de tempo. A Organização Meteorológica 
Mundial (World Meteorological Organization – WMO) sugere o período de 30 anos 
como um intervalo de tempo padrão para definir o clima de uma região. 
Enfim, como comumente se afirma, o “tempo” é aquilo que se tem, enquanto 
que o “clima” é aquilo que se espera. No entanto, a expectativa do clima constrói-se 
sobre o conhecimento de um complexo sistema, cujo estado médio e suas variabilidades 
dependem de diversos parâmetros que estão sempre a variar. As principais variáveis 
climáticas são temperatura, precipitação, pressão atmosférica, vento e umidade, que são 
influenciadas por diversos fatores naturais como altitude, topografia, latitude, 
proximidade ao mar e cobertura vegetal, entre outros. Esses fatores são responsáveis por 
definir, em grande parte, o clima das regiões, contudo não são suficientes isoladamente 
para justificar o clima terrestre, que é bastante complexo.  
O clima da Terra é regulado por diversos componentes e processos complexos 
relacionados aos fluxos de massa, calor e momentum que ocorrem entre tais 
componentes, impulsionados pela radiação solar – o grande motor do clima terrestre. 
Desse modo, costuma-se enxergar o clima como sendo um sistema: o sistema climático. 
O sistema climático terrestre é, portanto, um dinâmico sistema composto de muitos 




uns com os outros. Consequentemente, o sistema climático como um todo também está 
sempre a evoluir. 
Para entender o clima do presente e as possibilidades para o clima do futuro, 
precisa-se que sejam entendidos os processos que dirigem o clima. Os processos que 
determinam o clima do planeta, atuantes no ar, na água, no solo e no gelo fazem parte 
do sistema climático. Os componentes desse sistema climático, onde os processos (ou 
forçantes) atuam, são a atmosfera, a litosfera (superfície coberta por solo e rochas), a 
hidrosfera (oceanos, rios e lagos), a criosfera (gelo e neve) e a biosfera (seres vivos). 
Trata-se de um sistema interativo em que todos os seus componentes interagem uns com 
os outros a todo o momento, trocando matéria e energia de diversas formas.  
A atmosfera é uma fina camada de gases misturados que cobre a Terra e impede 
que esta se torne muito quente ou muito fria. O ar assume algumas características da 
superfície abaixo dele. Por exemplo, ventos que passaram sobre o continente, ao 
chegarem a um determinado local, tendem a ser quentes e secos, enquanto outros 
tendem a ser frios e úmidos, por terem vindo dos oceanos.  
Diferentes tipos de solo e de vegetação na superfície terrestre absorvem 
diferentes quantidades de energia solar, o que resulta em taxas de evaporação e 
aquecimento diferentes. A forma (topografia) da Terra também afeta o vento, 
diminuindo-o ou canalizando-o em certas direções. É o caso, por exemplo, do planalto 
da Borborema, no interior do nordeste brasileiro, que provoca a elevação do ar úmido 
oriundo do Oceano Atlântico, fazendo com que ocorra a condensação do vapor no lado 
oceânico, e o vento chegue seco do outro lado. 
A hidrosfera é composta pelos oceanos, rios, lagos e águas subterrâneas. Os 
oceanos são o maior componente do sistema climático global (constituem 
aproximadamente 70% da superfície terrestre) e influenciam o clima através da 
absorção e emissão de calor. Correntes oceânicas transportam grandes quantidades de 
calor e água em todo mundo. A evaporação dos oceanos é uma importante fonte de 
vapor de água na atmosfera. A hidrosfera interage com a superfície terrestre e atmosfera 
através do fornecimento de água subterrânea para as raízes das plantas, permitindo a 
transpiração.  
A criosfera é composta pelo gelo que cobre partes do planeta, principalmente de 
gelo marinho no Ártico e oceanos do sul, e as camadas de gelo terrestres da Groenlândia 
e da Antártida. Ela também inclui o gelo e a neve em muitas regiões de alta altitude e 




recentes décadas devido a uma aceleração do derretimento. Essa perda de massa de 
gelo, se for oriunda dos continentes, poderia contribuir um pouco para a elevação dos 
níveis dos mares, como também para a maior absorção da radiação solar (alteração do 
albedo do planeta), bem como para a liberação de gases estufa (antes presos no 
permafrost), e, por fim, pode ameaçar o abastecimento de água das regiões dependentes 
das geleiras como reservatórios de água. 
A biosfera é a parte do planeta, incluindo o ar, a terra, e a água, onde a vida é 
encontrada. Esse componente é importante fonte e sumidouro de gases de efeito estufa. 
Fazem parte dele: as grandes florestas tropicais, responsáveis pela conversão do calor 
sensível em latente – através da transpiração – e pela absorção de CO2; os plânctons, 
também grandes sumidouros de CO2; e, entre outros, os seres humanos, em grande 
parte, uma importante fonte de CO2. Desse modo, a biosfera desempenha um papel 
importante no ciclo do carbono e para determinar a concentração de gás carbônico na 
atmosfera.  
 
2.2 Variabilidade climática 
 
Conforme apresentado na seção anterior, o sistema climático terrestre trata-se de 
um sistema bem complexo resultante de basicamente cinco componentes principais – a 
atmosfera, a hidrosfera, a criosfera, a litosfera e a biosfera – e de suas inter-relações. 
Ressalta-se que o sistema climático evolui no tempo sob a influência de três fatores: a 
dinâmica interna, função das mudanças naturais dentro do próprio sistema; as forçantes 
externas naturais, relacionadas à variação de energia solar incidente (variações em 
agentes fora do sistema climático); e, finalmente, as forçantes antrópicas, como as 
rápidas mudanças da composição da atmosfera e no uso da terra, devido às atividades 
humanas. 
Alguns grupos de forçantes sempre existiram. As forçantes naturais garantem 
que haja uma variabilidade natural no clima terrestre. O clima tem mudado desde a 
formação do planeta devido à atuação dessas forçantes, sejam aquelas atuantes dentro 
do próprio sistema terrestre – o deslocamento das placas tectônicas, atividades 
vulcânicas, flutuações nas circulações oceânicas e mudanças em larga escala na biosfera 




orbitais da Terra (variações de Milankovitch com ciclos de dezenas a centenas de 
milhares de anos) e variações de intensidade solar (ciclos de 8 a 13 anos).  
A Terra já presenciou diversas mudanças climáticas, variando de períodos 
quentes (interglacial) para períodos frios (glacial), e vice-versa. Essas mudanças, 
embora profundas, evoluíram muito lentamente no tempo. Por exemplo, grandes 
mudanças na composição dos seres vivos terrestres e marítimos, mudanças na cobertura 
de gelo e a movimentação dos continentes são processos que demoram muito tempo 
para ocorrer. Além disso, os ciclos de Milankovitch também possuem períodos muito 
longos. Mas, conforme esses processos atuam ao longo do tempo, as pequenas 
mudanças em um componente induzem outras mudanças nos demais, especialmente 
porque cada componente possui um tempo de resposta diferente. Enquanto que a 
atmosfera tem uma resposta de dias, semanas ou meses, os oceanos, por exemplo, levam 
muito mais tempo para apresentar alterações e entrar em equilíbrio devido ao seu alto 
calor específico. Esses mecanismos assíncronos, isto é, com diferentes tempos de 
resposta entre os componentes que estão em constante interação uns com os outros, 
fazem com que haja dificuldades em se atingir o equilíbrio entre tais componentes e, 
assim, conduz a alterações climáticas ao longo do tempo.  
No entanto, não são apenas as forçantes naturais – internas e externas – que têm 
atuado no sistema climático terrestre. Em algum momento do ciclo de variabilidade 
natural do clima do planeta, foi introduzido um novo tipo de forçante, capaz de rivalizar 
com as demais forçantes em pequena escala de tempo, porquanto as forçantes naturais 
desempenham papel mais significativo quando se considera uma grande escala de 
tempo. 
Esse novo grupo de forçantes radiativas são as forçantes antrópicas. Assim como 
as outras forçantes, trata-se de mudanças impostas no balanço de energia do planeta. A 
energia emitida pelo Sol chega à Terra em toda a faixa do espectro eletromagnético. 
Como a maioria está na faixa da luz visível, diz-se que a radiação solar é de onda curta. 
Do total de onda curta que chega à atmosfera, parte é refletida por nuvens e aerossóis, 
mas parte também é transmitida. Desse montante que chega à troposfera, ou há reflexão, 
ou há absorção pela superfície devido ao albedo. Grande parte é absorvida pelos 
oceanos e pela terra. Parte dessa energia do Sol pode ser usada para o fluxo de calor 
sensível (correntes oceânicas e ventos) e parte para o fluxo de calor latente 
(evapotranspiração e evaporação). A superfície terrestre passa, então, a emitir radiação 




absorvida pelos gases do efeito estufa (GEE) e devolvida à superfície. Essa radiação 
difusa faz com que fique aprisionada energia térmica na troposfera por um pouco mais 
de tempo. Esse mecanismo garante a manutenção da temperatura do planeta, e é 
conhecido como efeito estufa natural.  
O que se tem discutido muito é que, a partir da revolução industrial, através da 
queima de combustíveis fósseis e do desmatamento, tem-se liberado, na atmosfera, 
grande quantidade de CO2 e outros GEE em um tempo relativamente curto, fazendo 
com que a atmosfera fique com uma concentração muito alta desses gases, pois a 
natureza não consegue dar conta da absorção deles. Daí, conclui-se que o efeito estufa, 
essencial à vida no planeta, pode estar sendo intensificado, pois mais GEE significa 
mais energia calorífica aprisionada na troposfera. Com essa intensificação, surgiria o 
aquecimento global, trazendo consigo o aumento da temperatura global e, assim, 
podendo mudar o clima do planeta. 
A compreensão de que o sistema climático é um sistema complexo é muito 
importante para evitar confusões entre o que é a variabilidade natural do clima e o que 
seria de fato uma mudança climática. Mais informações podem ser consultadas em 
Loubere (2012). 
 
2.3 Evidências das mudanças climáticas 
 
A ciência das mudanças climáticas desenvolve-se baseada em alguns fatos já 
verificados e em algumas relações de causas por eles implicadas. O primeiro fato 
encontra-se no conhecimento que se tem da propriedade que o dióxido de carbono 
possui – assim como outros gases de efeito estufa – de absorver energia em 
comprimentos de onda específicos. Os raios solares chegam segundo um espectro de 
comprimentos de onda relativamente amplo. Eles atingem a superfície da Terra, e então, 
boa parte, irradia no ambiente novamente como radiação infravermelha. Mas, o dióxido 
de carbono absorve energia nesse espectro de infravermelho. E, então, converte a 
energia irradiada em energia convectada, mantendo-a na atmosfera. Portanto, quanto 
mais dióxido de carbono há na atmosfera, menos energia escapa de volta para o espaço. 
Outro fato é que os seres humanos, desde a revolução industrial, têm emitido 
cada vez mais CO2. É fato, também, que as concentrações do dióxido de carbono vêm 




Finalmente, o aquecimento do planeta também é um fato. É claro que esse aquecimento 
não é tão regular como o aumento dos níveis de dióxido de carbono. Essa situação 
ocorre porque uns anos são mais quentes ou mais frios que outros, devido a diversos 
fatores como o El Niño, manchas solares, e até erupções vulcânicas, que ocasionalmente 
provocam um resfriamento fora dos padrões normais. No entanto, os oceanos estão 
aquecendo de uma maneira muito mais regular. 
Resumindo, foram apresentados os seguintes fatos: que o dióxido de carbono 
naturalmente contribui para o aquecimento do planeta; que a civilização humana emite, 
cada vez mais, esse gás; que a concentração CO2 sobe, ano a ano, continuamente; e, por 
fim, que o planeta está se aquecendo. Tais fatos não se encontram isolados uns dos 
outros e, portanto, mais sentido se consegue ao retirar deles algumas relações de causa 
já evidentes.  
Primeiro, considerando-se os fatos de que a concentração de dióxido de carbono 
vem aumentando e de que as atividades humanas emitem o mesmo gás, deve-se 
questionar se os seres humanos são os responsáveis pela elevação dos níveis de CO2 na 
atmosfera. Contudo, em princípio, não há nada mais que possa estar causando esse 
aumento. Mesmo se algo a mais estivesse causando esse acréscimo, não há resposta 
para onde iria todo o carbono que é emitido. De fato, o que ocorre é que, de todo o 
carbono que se emite, metade termina nos oceanos, tornando-os mais ácidos. Esse é um 
outro grande problema, e a outra metade vai para a atmosfera, elevando, assim, 
gradualmente os níveis de dióxido de carbono. Parte desse dióxido de carbono, é claro, 
será absorvida e reemitida pelas plantas, mas a quantidade de carbono no sistema tende 
a aumentar.  
Segundo, considerando-se, também, os fatos de que o dióxido de carbono – 
assim como outros GEE – tem capacidade de contribuir para o aquecimento do planeta e 
de que este já vem se aquecendo, pode-se questionar se a crescente quantidade de CO2 
na atmosfera, aliada à propriedade desse gás, é responsável por todo o aquecimento que 
se está presenciando. O Sol é um elemento muito importante ao se considerar o 
aquecimento do planeta. Na primeira metade do século passado, a atividade solar 
cresceu um pouco. Então, para o aquecimento na primeira metade do último século, o 
Sol deve, de alguma maneira, ter contribuído para tal. Mas o Sol não apresentou 
aumento de sua atividade desde as décadas de 1940 e 1950. Portanto, o aquecimento a 




Por outro lado, há evidências diretas, obtidas de satélites, de que o dióxido de 
carbono está aquecendo o planeta. Satélites monitoram a energia que deixa a Terra. Ela 
chega na forma dos raios solares ao longo de todo o espectro eletromagnético, e sai 
como luz infravermelha. Esse escape é importante para não superaquecer o planeta. Os 
satélites têm mostrado que a quantidade de radiação que escapa nos comprimentos de 
onda em que o dióxido de carbono e o metano absorvem, por exemplo, vem 




Figura 2.1 – Evolução dos níveis de CO2 (NOAA), temperatura média global 
(HadCRUT3), e atividade de manchas solares desde 1850 (ROB). Linhas finas para 
temperatura e atividade solar representam médias móveis de 25 anos.  
Fonte: Pogorila (2013), disponível em <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Temp-sunspot-
co2.svg>  
Pode-se observar que, no início da série (Figura 2.1), a temperatura do planeta 
varia entre períodos mais quentes e mais frios, sendo esse fato devido à variação da 
atividade solar, com período de 22 anos nos chamados ciclos de Schwabe. Após a 
década de 1970, enquanto as temperaturas sobem, a atividade solar mantém-se estável e 
as concentrações de CO2 elevam-se. Além disso, considerando que apesar de se ter, em 




baixa atividade solar, a temperatura do planeta apresentou-se como a mais alta das 
séries históricas. Essa constatação indica que a temperatura média global pode não estar 
sendo somente controlada variações da atividade solar, mas também pelas 
concentrações de gases de efeito estufa, embora a atividade solar tenha se mostrado, na 
maior parte do tempo, a principal responsável pela variação na temperatura. 
Cook (2010) aponta que as pesquisas climatológicas vêm trazendo diversas 
evidências de que a ação humana tem papel significativo na ocorrência das mudanças 
climáticas. Em primeiro lugar, análises do tipo de carbono atmosférico associam a 
elevação da concentração desse gás na atmosfera às atividades humanas envolvendo a 
queima de combustíveis fósseis. Em segundo, medições por satélite e na superfície 
indicam que o dióxido de carbono contribui para uma retenção de calor na atmosfera 
que não deveria ocorrer naturalmente. Finalmente, os padrões no aquecimento são 
consistentes com uma intensificação do efeito estufa natural, e parte significativa da 
estrutura da atmosfera tem se modificado. Enfim, o autor ressalta que as evidências da 
participação humana na ocorrência do aquecimento global não são baseadas apenas em 
teoria ou modelagem computacional, mas em várias observações diretas e 
independentes feitas no mundo real. 
Para citar alguns exemplos, Jones et al. (2003) descrevem um resfriamento na 
alta atmosfera. Lastovi et al. (2006) associa a diminuição da alta troposfera a uma 
mudança climática. Santer et al. (2003) ressalta a influência das forçantes antrópicas 
com a elevação da tropopausa. Harries et al. (2001) aponta que há menos calor 
escapando para o espaço. Manning et al. (2006) encontrou, em seu estudo, uma menor 
concentração de oxigênio no ar e mais carbono proveniente de combustíveis fósseis no 
ar. Alexander et al. (2006), em sua investigação sobre as mudanças globais observadas 
nos extremos climáticos diários, verificou um aquecimento maior nas noites que nos 
dias. Evans et al. (2006) relata uma maior quantidade de calor retornando para a 
superfície terrestre. Wei et al. (2009) apresenta evidências da relação entre as emissões 
de dióxido de carbono provenientes da queima de combustíveis fósseis e a acidificação 
dos oceanos na região da grande barreira de corais na Austrália. Por fim, Barnett et al. 
(2005) identifica um padrão complexo de aquecimento dos oceanos nos últimos 
quarenta anos, que não pode ser explicado pela variabilidade natural do clima, e conclui 
que tem origem antrópica.  
O quinto e mais recente relatório do IPCC, publicado em 2013, com base em 




o balanço de energia da Terra pelas alterações das emissões e das concentrações 
resultantes dos gases radiativos bem como em função das mudanças do uso da terra. 
 
 
Figura 2.2 – Médias globais de temperaturas e calor observados e simulados por 
modelos climáticos considerando forçantes antrópicas ou não.  
Fonte: adaptado de IPCC (2013) 
 
Pelas projeções históricas (Figura 2.2), os modelos que consideram apenas as 
variáveis ambientais apresentam uma tendência de estabilização climática. Em outras 
palavras, desconsiderando a ação humana, o clima no planeta não estaria vivenciando 
um aumento da sua temperatura média. Quando se comparam os dados desses modelos 
de forçantes naturais com os modelos que aplicam forçantes antrópicas, nota-se uma 
divergência crescente entre eles a partir da metade do século XX, já que os dados que 
levam em consideração o impacto humano apresentam tendência de aumento da 
temperatura, ou seja, a influência humana é clara, segundo o IPCC (2013). 
O relatório afirma, também, no entanto, que os processos que afetam o clima 
podem apresentar considerável variabilidade natural. Mesmo na ausência de forçantes 
externas, variações periódicas e caóticas em diversas escalas espaciais e temporais são 
observadas. 
Entre as evidências das mudanças climáticas apresentadas, destacam-se: 
 médias globais da temperatura do ar, em nível de superfície, dos continentes e 
oceanos aumentaram ao longo dos últimos 100 anos; 
 observações de concentrações de CO2, de temperatura média global e de 
elevação do nível do mar estão geralmente bem dentro da faixa do esperado 
pelas projeções anteriores do IPCC; todavia o observado recente aumento das 
concentrações de CH4 e N20 são menores que aqueles assumidos em cenários 




 mudanças climáticas, sejam induzidas por forçantes naturais ou humanas, podem 
levar a alterações na probabilidade de ocorrência ou intensidade de eventos 
extremos. 
O IPCC (2013) ressalta, ainda, que considera, com cuidado, as incertezas, e que 
há avanços nas capacidades de modelagem e medições. Ao longo das últimas décadas, 
os novos sistemas de observação, especialmente sistemas baseados em satélite, têm 
aumentado o número de observações sobre o clima da Terra por ordens de grandeza. 
 
2.4 Modelagem climática 
 
À medida que a sociedade se desenvolve, a necessidade de se tomar decisões 
levando-se em conta o futuro aumenta. Todavia, o nosso futuro é desconhecido. 
Portanto, então, ele deve ser estimado. No entanto, quando importantes decisões 
precisam ser tomadas em relação ao futuro, precisa-se de informações tão precisas 
quanto for possível. Não bastam informações qualitativas. Nesse sentido, os modelos 
climáticos são as melhores ferramentas disponíveis capazes de fazer projeções com 
resultados quantitativos. 
Os modelos climáticos globais são representações matemáticas dos principais 
processos do sistema climático. Suas equações são baseadas em observações, bem como 
em leis físicas já estabelecidas, como a conservação de massa, energia e momentum. 
Assim como qualquer modelo matemático, os modelos climáticos globais são 
versões simplificadas do mundo real, usadas para testar o entendimento e fazer 
projeções. Por exemplo, os modelos podem ser usados para estimar como o clima 
poderia responder a mais erupções vulcânicas, com a mesma luz solar, mais gases de 
efeito estufa ou outras possíveis mudanças no sistema climático. 
Os modelos trabalham dividindo o sistema climático em caixas tridimensionais, 
ou células de grade, de diferentes tamanhos, que representam múltiplos blocos de 
quilômetros quadrados da Terra. Essa divisão ocorre tanto horizontalmente como 
verticalmente, a partir da superfície terrestre para a atmosfera, assim como para baixo, 
em direção ao fundo do oceano.  
Os modelos produzem resultados para cada célula de grade e incluem 




por um desses modelos evolui ao longo do tempo, razão pela qual eles são conhecidos 
como modelos dinâmicos. 
A modelagem climática em grande escala consome enormes recursos de 
informática e é tão cara que, em cada ano, apenas alguns experimentos podem ser 
realizados em todo o mundo. Até mesmo os modelos mais sofisticados são 
representações aproximadas de um sistema muito complexo, de forma que ainda são 
limitados na previsão do clima futuro (Marengo, 2006). Cabe ressaltar que, de 2006 
para cá, com os avanços da informática, em especial, da computação de alto 
desempenho, as simulações climáticas começaram a ser realizadas com uma frequência 
muito maior e por diversos centros de pesquisa em todo o globo. No entanto, mesmo 
com esses avanços, a modelagem climática ainda apresenta sérias limitações. 
 
2.5 Painel intergovernamental sobre mudanças no clima (IPCC) 
 
Desde a década de 1980, evidências científicas sobre a possibilidade de 
mudanças climáticas globais vêm despertando um interesse crescente no público e na 
comunidade científica (IPCC, 2013). Com o objetivo de proporcionar acesso às 
informações científicas, técnicas e socioeconômicas relevantes ao entendimento da 
extensão dos problemas causados pelas mudanças climáticas, em 1988, foi criado o 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças do Clima (Intergovernmental Panel on 
Climate Change - IPCC). 
O IPCC é um painel científico ligado às Nações Unidas e à Organização 
Meteorológica Mundial (OMM), que conta com a participação de cerca de 2500 
pesquisadores de diversos países, especialistas em diferentes áreas, tais como clima, 
meteorologia, hidrometeorologia, biologia e ciências afins. Divididos em três grupos de 
trabalho (GTs), os pesquisadores reúnem-se regularmente a cada quatro anos e discutem 
as evidências científicas mais recentes e atualizadas, assim como o estado da arte de 
vários tipos de modelos computacionais climáticos, com a meta de chegar a um 
consenso sobre as tendências mais recentes em mudança de clima. 
Como resultado das discussões entre os GTs, são produzidos relatórios de 
avaliação (assessment report) sobre mudanças climáticas. Esses relatórios são 
estruturados basicamente em três partes, e cada uma dessas partes é produzida por um 




Adaptação e Vulnerabilidade” é produzido pelo GT2, enquanto “Mitigação” é gerado 
pelo GT3. Esses relatórios fornecem uma revisão atualizada de todas as informações e 
estudos relacionados a mudanças climáticas e podem ser consultados pela comunidade 
científica e público em geral através do portal do IPCC. Especialmente para os políticos 
tomadores de decisões, é publicado um relatório sumário para tomadores de decisões, 
que esboça os principais temas abordados nos relatórios de avaliação, auxiliando-os na 
elaboração de diretrizes ambientais e socioeconômicas. 
Desde a sua formação, o IPCC produziu cinco (5) relatórios de avaliação sobre 
mudanças climáticas: em 1990, 1995, 2001, 2007 e 2013/2014. Publicado em 1990, o 
primeiro relatório científico (first assessment report - FAR) reuniu argumentos em favor 
da criação da Convenção do Quadro das Nações Unidas para Mudanças do Clima 
(UNFCC), instância na qual os governos negociam políticas referentes à mudança 
climática. Em 1995, foi publicado o segundo relatório científico (second assessment 
report - SAR), que forneceu as bases para as negociações que levaram à adoção do 
protocolo de Kyoto em 1997, mostrando a indiscutível relevância política desses 
relatórios (MARENGO, 2007). O terceiro relatório científico (third assessment report - 
TAR) conclui que “existe novas e fortes evidências que a maior parte do aquecimento 
observado durante os últimos 50 anos é atribuída às atividades humanas”. A conclusão 
apresentada no quarto relatório científico (AR4), de 2007, diz que extremos climáticos 
atingirão todo o planeta e que as regiões mais atingidas serão a dos países menos 
desenvolvidos localizados em regiões tropicais. 
O quinto relatório de avaliação (AR5) reafirma a influência humana no 
aquecimento da atmosfera e do oceano, em alterações no ciclo global da água, nas 
reduções do gelo e neve, na elevação do nível médio do mar e em mudanças com 
respeito a alguns eventos climáticos extremos e que a maior parte dos aspectos da 
mudança do clima persistirá por muitos séculos, ainda que as emissões de dióxido de 
carbono (CO2) sejam interrompidas. 
 
2.5.1 Cenários de emissões 
 
Em 2000, foi introduzido o conceito de cenários de emissão, definidos no 
relatório especial sobre cenários de emissão (Special Report on Emissions Scenarios - 




numéricas do clima nos terceiro e quarto relatórios do IPCC. Segundo MARENGO 
(2007), esses cenários representam uma visão possível do desenvolvimento futuro de 
emissões de substâncias que têm um efeito radiativo potencial (gases do efeito estufa e 
aerossóis), baseados em uma combinação coerente de assunções sobre forçantes 
controladoras como demografia, desenvolvimento socioeconômico e tecnológico, assim 
como suas interações. 
A criação dos cenários de emissão SRES foi fundamentada nos resultados do 
IPCC (2000), que aponta que as concentrações dos gases de efeito estufa cresceram 
consideravelmente desde o início da revolução industrial como conseqüência das 
atividades humanas, sendo as emissões de CO2 resultado, principalmente, do uso de 
combustíveis fósseis e, em menor escala, da mudança no uso do solo (conversão de 
florestas) e das emissões de CH4 e N2O, provenientes das atividades agrícolas. A 
contínua emissão dos gases do efeito estufa poderia causar um aquecimento global e 
induzir mudanças no sistema climático durante o século XXI. 
Segundo o SRES (IPCC, 2000), quatro linhas evolutivas qualitativas 
proporcionam quatro conjuntos de cenários denominados “famílias”: A1, A2, B1 e B2. 
O conjunto de cenários consiste em seis grupos de cenários obtidos das quatro famílias: 
A2, B1 e B2 (um grupo para cada) e três grupos dentro da família A1, caracterizando 
desenvolvimentos alternativos da tecnologia de energia, notadamente, A1FI (intenso 
uso de combustível fóssil), A1B (uso balanceado de combustíveis fósseis e não fósseis) 
e A1T (predominantemente uso de combustíveis não fósseis). 
As linhas evolutivas descrevem a relação entre as forças motrizes das emissões 
de gases do efeito estufa e aerossóis e a sua evolução durante o século XXI para grandes 
regiões do mundo e globalmente. Cada linha evolutiva representa um modo diferente de 
desenvolvimento demográfico, social, econômico, tecnológico e ambiental. Os cenários 
A têm maior ênfase no crescimento econômico, enquanto os cenários B têm mais ênfase 
na proteção ambiental. Os cenários com índice 1 assumem uma maior globalização e os 
cenários com índice 2 uma maior regionalização. Segundo IPCC (2000), as principais 
características desses cenários são detalhadas a seguir. 
 
● A1 é o cenário que descreve um mundo futuro onde a 
globalização é dominante. Neste cenário, o crescimento econômico é 
rápido, o crescimento populacional é pequeno e o desenvolvimento de 




a convergência econômica e cultural, com uma redução significativa em 
diferenças regionais e renda per capita. Neste cenário, os indivíduos 
procuram riqueza pessoal em lugar de qualidade ambiental. 
● A2 é o cenário que descreve um mundo futuro muito 
heterogêneo, onde a regionalização é dominante. Existiria um 
fortalecimento de identidades culturais regionais, com ênfase em 
tradições locais e autossuficiência. Outras características são um 
crescimento populacional alto e menor preocupação em relação ao 
desenvolvimento econômico rápido. As mudanças tecnológicas são mais 
fragmentadas e mais lentas do que nos outros cenários. 
● B1 é o cenário que descreve um mundo convergente com a 
mesma população global, que atinge o pico em meados do século XXI e 
declina em seguida. Descreve uma rápida mudança na estrutura 
econômica mundial, com introdução de tecnologias limpas. A ênfase está 
em soluções globais para sustentabilidade ambiental, econômica e social 
e inclui esforços combinados para o desenvolvimento de tecnologia 
rápida. 
● B2 é o cenário que descreve um mundo no qual a ênfase 
está em soluções locais para a sustentabilidade econômica, social e 
ambiental. Neste cenário, a população global aumenta continuamente a 
uma taxa inferior à do cenário A2, com níveis intermediários de 
desenvolvimento econômico e mudança tecnológica menos rápida e mais 
diversa do que em B1 e A1. A mudança tecnológica é mais diversa com 
forte ênfase nas iniciativas comunitárias e inovação social, em lugar de 
soluções globais. Este cenário enfatiza a proteção ambiental e a 
igualdade social, mas níveis locais e regionais são seus enfoques. 
 
No AR5, foi introduzido o conceito de RCPs (representative concentration 
pathways), que, pela primeira vez, incluiu cenários que exploram as abordagens de 
mitigação das mudanças climáticas, ao contrário dos cenários tradicionais SRES, que 
não consideravam políticas climáticas (Van Vuuren et al., 2011; IPCC, 2013). 
O RCP6.0 é considerado análogo ao A1B, já que o cenário A1B tem emissões 




equilibrada de tecnologias e fontes de energia, com melhorias da tecnologia e de 
recursos de tal modo que não há dominância de apenas uma única fonte de energia. 
O RCP8.5 é análogo ao A1FI, pois apesar de ele possuir uma linha evolutiva 
semelhante à do A1B, esse cenário assume que a maior fonte de energia mundial 
continua sendo os combustíveis fósseis durante o século XXI. O cenário A1FI tem 
emissões cumulativas semelhantes a RCP8.5, assumindo um caminho de energia 
intensiva em carbono consistente com a estratégia de desenvolvimento atual de países 
com abundantes recursos de carvão e que a tecnologia permitirá o desenvolvimento de 
recursos de petróleo e de gás natural não convencionais. 
O RCP4.5 é semelhante ao B1 utilizado no AR4. Ambos são baseados em um 
alto nível de consciência ambiental e social combinada com uma abordagem mundial 
coerente, por parte do governo, das empresas, da mídia e do público em geral, para um 
desenvolvimento mais sustentável. 
O cenário RCP2.6 não apresenta similaridade entre os cenários SRES. Esse 
cenário assume que a redução das emissões de gases de efeito estufa é uma alta 
prioridade, de forma que as estratégias de mitigação serão voltadas a desenvolver 
prontamente um perfil energético mundial baseado numa mistura de energia nuclear, 
bioenergia e de energia renováveis (solar e eólica), e exigir praticamente que todo o 
CO2 liberado pela queima de combustíveis fósseis sejam capturados e sequestrados. O 
cenário RCP2.6 apresenta emissões globais líquidas de CO2 negativas após 2070, isto é, 
o ser humano será capaz de remover o CO2 da atmosfera mais rapidamente do que 
emiti-lo. 
Apesar de os novos RCPs representarem um esforço em direção à redução de 
incertezas e à maior e mais eficaz integração entre as pesquisas das diferentes equipes 
ligadas ao IPCC, cabe mencionar a importância dos cenários de emissão SRES para 
pesquisas sobre mudanças climáticas, já que, segundo Nakicenovic et al. (2000) apud 
Alcamo (2001), cenários são imagens do futuro, ou futuros alternativos, que não são 







CAPÍTULO 3 - AMAZÔNIA E SUAS RELAÇÕES COM O CLIMA 
 
3.1 Influência da Amazônia no clima continental 
 
A Amazônia é a única no mundo a ser composta por uma extensa e contínua 
faixa de floresta tropical úmida. Com uma área de aproximadamente 6,5 milhões de 
km², que corresponde a 56% das florestas tropicais da Terra, a Amazônia desempenha 
um importante papel nas trocas de energia, umidade e massa entre a superfície 
continental e a atmosfera, fornecendo serviços ambientais fundamentais para a 
manutenção do clima regional e global, tais como: o armazenamento e absorção do 
excesso de carbono da atmosfera, o transporte de gases traço, aerossóis e vapor de água 
para regiões remotas e, principalmente, a reciclagem de precipitação. A floresta 
amazônica também atua como uma das fontes indispensáveis de calor para a atmosfera 
global por meio de sua intensa evapotranspiração e liberação de calor latente de 
condensação na média e alta troposfera em nuvens convectivas tropicais, contribuindo 
na geração e manutenção da circulação atmosférica em escalas regional e global (Fisch 
et al., 1998; Rocha, 2001; Artaxo et al., 2005; Fearnside, 2005; Marengo, 2006; Malhi 
et al., 2008; Nobre et al., 2009a,b; Satyamurty et al., 2013 apud Rocha et al., 2015). 
A bacia amazônica comporta-se como fonte de vapor de água para outras 
regiões, fornecendo umidade predominantemente para o sudeste da América do Sul, 
região central e sudeste do Brasil, e bacia do Prata, e principalmente nos meses de 
primavera e de verão (Marengo, 2005; Drumond et al., 2008; Arraut e Satyamurty, 
2009). A umidade fornecida a partir da evapotranspiração da Amazônia é transportada 
pelos ventos predominantes, e a precipitação decorrente da evapotranspiração aumenta 
de nordeste para sudoeste na bacia (Eltahir e Bras, 1994). Parte da umidade é 
interceptada pela cordilheira dos Andes e transportada através dos jatos de baixos níveis 
(JBNs), a leste da cadeia de montanhas, para a bacia do Prata, sendo que 70% da 
precipitação, nesta região, é de origem terrestre; isto significa que a evapotranspiração, 
com origem na Amazônia, tem uma contribuição significativa sobre os recursos hídricos 
na bacia do Prata (Van der Ent et al., 2010). Ademais, o transporte de umidade da 
Amazônia em direção ao sudeste da América do Sul aumenta durante anos cujo 




Os JBNs ocorrem com frequência em muitas partes do mundo. Esses ventos de 
máxima velocidade nos baixos níveis da atmosfera são importantes no que concerne aos 
fluxos verticais e horizontais de temperatura e umidade e estão associados com o 
desenvolvimento e a evolução da convecção profunda. Uma vez que a convecção 
profunda é ativada, uma quantidade significativa de nebulosidade é produzida, 
sobretudo nos níveis superiores, e esse mecanismo é responsável por parte da 
precipitação sobre a América do Sul durante o verão. A relação entre JBNs e convecção 
profunda sugere que os JBNs exercem um importante papel na manutenção do clima 
regional (Stensrud, 1996 apud Rocha et al., 2015). 
Marengo et al. (2004) desenvolveram uma climatologia do JBN da América do 
Sul (Figura 3.1), a leste dos Andes, utilizando os campos de umidade e circulação 
provenientes das reanálises do NCEP-NCAR no período de 1950-2000 e de observações 
de ar superior realizadas sobre a Bolívia e o Paraguai desde 1998. Os campos de 
circulação nos níveis alto e baixo da atmosfera foram derivados das médias sazonais e 
dos compostos do JBN durante as estações de verão e inverno. No que concerne às 
características da circulação regional, durante o verão, os compostos do JBN mostram o 
aumento no transporte de umidade meridional em baixos níveis proveniente da América 
do Sul Equatorial, bem como um trem de ondas, em altos níveis, oriundo da parte oeste 
do Oceano Pacífico propagando-se para o continente sul americano. A intensificação do 
JBN no verão austral associa-se ao estabelecimento de uma crista em altos níveis no sul 
do Brasil e a um cavado sobre grande parte da Argentina. As anomalias de circulação 
nos níveis superior e inferior da atmosfera sugerem que a intensificação do JBN tem 
relação com a intensificação da Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) e, 
posteriormente, com a penetração de frentes frias, produzindo, assim, chuvas intensas 
na região de saída do jato, o que contribui para a formação dos complexos convectivos 





Figura 3.1 - Modelo conceitual do jato de baixos níveis (JBN).  
Fonte: Vera et al. (2006). 
Na Figura 3.1, a seta azul representa o transporte de umidade da Amazônia, 
enquanto o transporte de umidade do oceano Atlântico subtropical é representado pela 
seta verde. 
 
3.2 Desmatamento na Amazônia e sua relação com o clima global 
 
Entre os principais serviços ambientais desempenhados pela Amazônia, estão a 
estocagem de carbono, a manutenção da biodiversidade e a ciclagem da água. No 
entanto, é muito comum associar apenas o seu estoque de carbono ao seu papel em uma 
eventual mudança climática global. De fato, o contínuo desflorestamento da Amazônia 
não afeta apenas a quantidade de carbono na atmosfera, e seus impactos podem não se 
limitar à escala regional.  
Lawrence e Vandecar (2014), através de extensa revisão de estudos acadêmicos 
sobre o desmatamento de florestas tropicais, não só na bacia do Amazonas, mas também 
na África Central e no sudeste da Ásia, verificaram que muitos desses estudos utilizam 
modelos climáticos para simular o que aconteceria se fossem removidas essas florestas 
completamente. Os autores sugerem que o desmatamento nos trópicos pode afetar o 
clima do outro lado do mundo. Os modelos indicam, por exemplo, que o desmatamento 




Estados Unidos e até mesmo no nordeste da China. Do mesmo modo, o desmatamento 
na África Central poderia causar uma queda na precipitação no sul da Europa e o 
desmatamento no sudeste asiático poderia trazer condições mais úmidas ao sul da 
Europa e da Península Arábica. 
 
 
Figura 3.2 – Impacto global do desmatamento tropical nos regimes de precipitação. 
Fonte: Lawrence e Vandecar (2014) 
A Figura 3.2 mostra projeções de elevação da precipitação (círculos) e de 
reduções (triângulos) resultantes do desmatamento completo, tanto da Amazônia 
(vermelho), quanto da África (amarelo) e do sudeste asiático (azul). Os retângulos 
indicam a área onde a floresta foi removida nos modelos, e os números fazem referência 
às fontes do estudo. 
Segundo Lawrence e Vandecar (2014), o desmatamento na Amazônia afeta a 
precipitação na China devido a duas razões principais. Primeiro, as florestas tropicais 
são responsáveis por resfriar o ar acima delas pela conversão da água do solo em 
umidade no ar. A transpiração das árvores aumenta o fluxo do calor latente e reduz o 
fluxo de calor sensível. Retirar as árvores é remover o resfriamento desse adicional de 
umidade na atmosfera. O efeito é tão significativo, que segundo o estudo, se todas as 
árvores nos trópicos fossem cortadas, a temperatura global poderia aumentar em até 
0,7°C. 
A segunda razão é que, com o desaparecimento das florestas, o ar se aqueceria, o 
que geraria o crescimento de grandes massas de ar quente. Quando essas massas de ar 
quente alcançassem os níveis superiores da atmosfera, criariam ondulações, chamadas 




Os autores ressaltam o porquê de se estudar um caso extremo como o 
desmatamento completo das florestas tropicais. Apesar de pouco provável, é 
interessante entender o quão importante são as florestas tropicais para a manutenção do 
sistema de apoio à vida na Terra. Apesar do destaque ao pior caso, os autores afirmam 
que alguns estudos utilizam cenários mais realistas, o que ajuda a identificar potenciais 
pontos de ruptura se o desmatamento continuar no atual ritmo. É o caso da Amazônia, 
por exemplo, que, segundo alguns estudos, a limpeza de 30 a 50 por cento de suas 
florestas provocaria um dano significativo na forma como ela funciona como um 
ecossistema. 
Lawrence e Vandecar (2014) também analisam mudanças que já aconteceram 
devido ao desmatamento. No Brasil, por exemplo, a estação chuvosa começa 11 dias 
mais tarde em áreas desmatadas. 
 
3.3 Evolução e projeções para o desmatamento na Amazônia 
 
Segundo a ONG Imazon, que monitora o desmatamento na Amazônia há mais 
de 20 anos, foram derrubados 1.700 km2 de floresta nativa entre agosto de 2014 e 
fevereiro de 2015. Trata-se de um aumento de 215% em relação ao registrado no ano 
anterior. A área desmatada é maior que a cidade de São Paulo. 
Soares et al. (2006) modelaram a cobertura vegetal na Amazônia para 2050 
através de 8 cenários. Em um extremo está o cenário BAU (business-as-usual), que 
assume que as atuais tendências de desmatamento continuarão; estradas agendadas para 
serem abertas serão realizadas; o comprometimento com legislações que exigem 
reservas florestais em terras privadas continuará baixo; e novas áreas protegidas não 
serão criadas. O cenário BAU assume que até 40% das florestas no interior das áreas 
protegidas estarão sujeitas ao desmatamento, subindo para 80% fora das áreas 
protegidas. 
No outro extremo, o cenário de governança assume que a legislação ambiental 
do país será realmente implementada na Amazônia através do cumprimento da 
exigência de reservas nas terras privadas, do zoneamento agroecológico e da expansão 






Figura 3.3 – Resultados do modelo para os cenários dos casos extremos para o ano de 
2050. 
Fonte: Soares Filho et al. (2006). 
A Figura 3.3 mostra a cobertura vegetal para o cenário BAU (a) e para o cenário 
da governança (b). 
Soares et al. (2006) estimam que a floresta de dossel fechado na Amazônia será 
reduzida de 5,3 milhões de quilômetros quadrados para 3,2 milhões de quilômetros 
quadrados no cenário BAU em 2050 (uma perda de aproximadamente 40%), enquanto 
que, no cenário da governança, restarão ainda 4,5 milhões de quilômetros quadrados. 
Em todos os cenários, o desmatamento futuro está concentrado na porção leste 
da Amazônia, onde a densidade de estradas pavimentadas continuará a ser maior por 
muitas décadas (Soares et al., 2006). 
Segundo Soares et al. (2006), em 2050, 32±8 Pg de carbono serão emitidos no 
cenário BAU, o que equivale a 4 anos das atuais emissões globais anuais, enquanto que, 
no cenário da governança, serão lançados na atmosfera 15±4 Pg. 
Nobre et al.(2011), no relatório Dangerous Climate Change in Brazil, 
apresentam projeções para a cobertura vegetal na América do Sul para 2099 através de 3 
diferentes modelos (Figura 3.4), onde é possível ver que grande parte da Amazônia terá 
suas florestas tropicais substituídas por savana. Os modelos ETA CCS, RegCM3 e 






Figura 3.4 – Projeções para a distribuição dos biomas na América do Sul para 2070-
2099. 
Fonte: Nobre et al. (2011) 
 
3.4 Projeções para o clima devido ao desmatamento 
 
Sampaio et al. (2006), através da projeção do desmatamento na Amazônia para 
2100, produziu alguns resultados sobre os possíveis impactos regionais na precipitação 
usando o modelo atmosférico global do CPTEC descrito em Cavalcanti et al. (2002) e 
Kinter et al. (1997). Foram elaborados cinco (5) cenários de desmatamento na 
Amazônia: um cenário para o caso controle, em que tudo permanece como está; um 
cenário para a cobertura do solo esperada para 2025; outro cenário para a cobertura do 
solo esperada para 2050; outro cenário para a cobertura do solo esperada para 2100; e, 
por fim, um cenário para o desflorestamento completo e a conversão da floresta tropical 
em pasto. 
A partir das projeções de desmatamento, foram gerados os impactos na 




reduzida por 14,5% para o caso do completo desmatamento (400~900 mm/ano). Esse 
resultado está de acordo com resultados de simulações anteriores (Lean and Warrilow, 
1989; Nobre, et al., 1991; Henderson-Sellers et al., 1993; Lean et al., 1993, Sud et al., 
1996, Lean et al., 1996, Manzi and Planton, 1996, Rocha et al., 1996, Hahmann and 
Dickinson., 1997, Costa and Foley, 2000, Rocha, 2001, Werth and Avissar, 2002, 
Voldoire and Royer, 2004; Correia,2005). Para os outros cenários, a precipitação foi 
reduzida em: 2,2% para 2025; 8% para 2050; e 13,2% para 2100. As mudanças na 
precipitação para o cenário de 2100 e para o de desmatamento completo mostram 




Figura 3.5 – Anomalias de precipitação média (mm/dia) dos cenários de desmatamento 
completo (a); cenário de 2100 (b); cenário de 2050 (c); cenário de 2025 (d) em relação 
ao caso controle. 
Fonte: Sampaio et al. (2006) 
A redução da cobertura vegetal causou um aumento do escoamento, mas não 
causou uma diminuição da umidade do solo. Pelo contrário, houve um aumento da 
umidade do solo em todos os cenários em relação ao caso de controle. Esse fato 
justifica-se porque a redução da evapotranspiração, que está associada com a redução da 
rugosidade, que, por sua vez, diminui os fluxos de calor latente de superfície através da 
diminuição do coeficiente de arrasto (Hohmann e Dickinson, 1997; Oyama, 2002) 
quando se substitui uma floresta tropical por pastagem. Complementarmente, ao reduzir 
a evapotranspiração, o desmatamento resulta em menos água sendo bombeada na 
atmosfera, contribuindo, assim, para a diminuição da precipitação. De acordo com 
Foley et al. (2003), a redução nessas enormes áreas desmatadas também é uma 
consequência das mudanças no balanço de energia e água. A redução da radiação solar 




aquecimento radiativo líquido da superfície terrestre, definido como a diferença entre a 
radiação solar absorvida e radiação de onda longa (infravermelha). Esse processo deixa 
menos energia para alimentar a circulação atmosférica, que resulta em um resfriamento 
da atmosfera superior, seguido de subsidência e menos precipitação sobre a região 
florestada (Eltahir, 1996). Além disso, ao substituir uma floresta tropical por pastagem, 
há um aumento no albedo (floresta tropical - 0,12 / 0,14; pasto - 0,17 / 0,19) e isso leva 
à redução do radiação líquida e do fluxo de calor latente na superfície (Hohmann e 
Dickinson, 1997), o que resulta numa diminuição da precipitação (Oyama, 2002). 
Charney (1975) e Charney et al. (1977) demonstraram que o impacto de um aumento de 
5% do albedo continental equivale a uma redução na precipitação de 5% a 20%. 
Sampaio et al. (2006) verificou que, por substituir toda a floresta por pastagem 
degradada, há um aumento de cerca de 5% no albedo continental e uma redução de 






CAPÍTULO 4 - ESTUDOS HIDROLÓGICOS 
 
4.1 Modelos matemáticos 
 
Os modelos são representações da realidade. Uma das formas de representar a 
realidade é através de equações matemáticas que descrevam os fenômenos físicos de 
interesse. Tais ferramentas são chamadas de modelos matemáticos. Desse modo, os 
modelos matemáticos são compostos por um sistema de equações e procedimentos 
compostos por variáveis e parâmetros. As variáveis têm como característica o fato de 
variarem de valor com o tempo, durante a execução do modelo, enquanto os parâmetros 
permanecem constantes durante todo o tempo de simulação, podendo variar apenas 
espacialmente. 
Além dos parâmetros, sempre constantes, as variáveis podem ser classificadas 
em três grupos. O primeiro grupo incluiria as variáveis de estado, que representam o 
estado do sistema modelado a cada instante de tempo, podendo ser, por exemplo, o 
conteúdo de água no solo. O segundo grupo de variáveis são as variáveis de fluxo (ou 
de interações) entre as componentes do modelo, como, por exemplo, as taxas de 
infiltração, que interferem no conteúdo de água no solo. Essas variáveis estão 
relacionadas às funções de transferência e são calculadas em função das demais 
variáveis e dos parâmetros. Por fim, o terceiro grupo são as variáveis de entrada do 
modelo, que não são calculadas ou afetadas pela simulação, mas seus valores precisam 
ser explicitados para iniciá-la. Um exemplo é a chuva que é utilizada como variável de 
entrada num modelo hidrológico. Essas variáveis agem como moduladores dos fluxos 
nas simulações (Rennó, 2004). 
De uma maneira geral, segundo Clarke (1973), os modelos podem ser 
subdivididos em estocásticos e determinísticos bem como em conceituais e empíricos.  
Considerando a classificação como estocástico ou determinístico, se o modelo leva em 
conta, na sua formulação, o conceito de probabilidade e aleatoriedade da ocorrência das 
variáveis, o modelo é classificado na categoria de estocástico. Se tais questões são 
ignoradas, e o modelo seguir uma lei rígida muito bem definida, ele será classificado 
como determinístico. Por outro lado, observando-se a classificação segundo o 




sua formulação, deveria ser classificado como conceitual. Mas, se for baseado na 
experiência de observação do fenômeno, deveria ser, então, classificado como empírico. 
Os modelos hidrológicos podem, ainda, ser classificados em concentrados ou 
distribuídos. Quando os modelos não consideram a variação espacial das suas variáveis, 
apenas a variação temporal, estes são classificados como concentrados. Neles, os 
parâmetros que representam as características físicas locais são únicos para toda a área 
de estudo. Quando é considerada a variação espacial das variáveis, além da temporal, os 
modelos são considerados distribuídos. Nesse caso, os parâmetros tendem a variar 
espacialmente (Tucci, 1987). 
 
4.2 Modelagem hidrológica 
 
Um modelo matemático, quando se propõe a estudar ou estimar o fluxo de água 
e seus componentes sobre uma superfície, pode ser definido como um modelo 
hidrológico. Para que essa representação matemática seja satisfatória, é importante que 
se compreendam bem os processos e componentes do ciclo hidrológico, especialmente 
aqueles relacionados à superfície terrestre.  
Do ponto de vista hidrológico, o solo pode ser entendido como um reservatório, 
cujo volume de água armazenado pode ser bastante variável no tempo, dependendo de 
muitos fatores. O balanço de água no solo pode ser resolvido computando-se todas as 
entradas e as saídas do sistema. A principal entrada de água no sistema é a precipitação. 
Considerando a existência de uma cobertura vegetal sobre o solo, a água da chuva é 
primeiramente interceptada pelo dossel, podendo a água também atingir diretamente o 
solo ou corpos de água. A água interceptada pode, então, ser evaporada. Da água que 
chega até a superfície do solo, parte é infiltrada, penetrando o perfil de solo, e parte 
pode escoar superficialmente. A água infiltrada redistribuir-se-á ao longo do perfil de 
solo. Simultaneamente à entrada de água no solo, a água pode estar sendo evaporada 
pela superfície ou retirada do solo pelas raízes e transpirada pelas folhas do dossel. A 
água pode, ainda, descer o perfil de solo e chegar ao lençol freático ou, em algumas 
situações, pode haver um fluxo ascendente de água no solo (Landsberg e Gower, 1997 
apud Rennó, 2004). 
A modelagem hidrológica dá-se por uma sucessão de etapas. Como, geralmente, 




de calibração, onde os parâmetros físicos serão determinados, manualmente, por 
tentativa e erro, ou automaticamente, mediante o emprego de técnicas de otimização. 
Enquanto no método de tentativa e erro tenta-se descobrir qual o conjunto de 
parâmetros que mais aproxima os valores calculados de vazão daqueles observados, no 
método automático, define-se uma função objetivo que quantifique os desvios e que, 
com o suporte de técnicas de otimização, permitirá a obtenção de um valor ótimo.  
Com respeito a essa discussão sobre questões relacionadas à obtenção de um 
conjunto ótimo de parâmetros e relações com o processo de calibração e correspondente 
superfície de resposta de um modelo hidrológico, o leitor pode consultar trabalhos  
como Dawdy and O'Donnell (1965),  Ibbitt (1970), Ibbitt and O'Donnell (1971), 
Johnston and Pilgrim (1976), Pickup (1977), Diskin e Simon (1977), Canedo (1979), 
Sorooshian and Arfi (1982), Sorooshian et al. (1983), Gupta and Sorooshian (1983), 
Gupta and Sorooshian (1985), Sorooshian and Gupta (1985),  Hendrickson et al. (1988), 
Rotunno Filho (1989), Silva (1990), Duan et al. (1992),  Thomaz (1992), Xavier (2002), 
entre outros.  
A etapa seguinte é a da validação, onde será testada a calibração do modelo, a 
partir de condições diferentes da etapa anterior, em que foram escolhidos os parâmetros. 
Na medida em que modelo seja validado, com desempenho aceitável para diferentes 
condições, prossegue-se para a etapa da aplicação ou projeção, onde o modelo parte dos 
valores de entrada conhecidos e deverá produzir os dados de saída ainda não 
conhecidos. 
Nesse sentido, diversos estudos hidrológicos têm sido conduzidos para melhor 
avaliar os dados de entrada e algoritmos de modelos hidrológicos bem como 
procedimentos de calibração e validação, conforme apontam O'Donnel e Canedo 
(1980).  Nesta breve revisão, ilustra-se com o desenvolvimento de alguns estudos 
nacionais que envolvem modelagem hidrológica e sensoriamento remoto, com 
referências na literatura internacional. Mais recentemente, algumas pesquisas passam 
também a integrar as informações sobre campos pluviométricos observacionais e 
campos oriundos de simulações de precipitação usando modelos climáticos globais e 
regionais sob a perspectiva de análise de mudanças climáticas e impactos hidrológicos 
com potencial aplicação ou aplicados à modelagem hidrológica, que guardam relação 
mais estreita com o trabalho desta dissertação.   
Por exemplo, inicia-se pelo trabalho de Di Bello (2005), que analisou o 




com enfoque na região de Barreiras na bacia do rio Grande (Bahia), afluente do rio São 
Francisco. O trabalho foi estimulado pela realização do experimento SMEX03 (Soil 
Moisture Experiment) em dezembro de 2003, com prioridade para região de cerrado, 
com vistas a estabelecer comparações entre dados de satélite e dados coletados in situ 
para o estado de umidade do solo em vários locais na região da bacia. Na pesquisa, o 
autor desenvolve um estudo de balanço hídrico com dados hidrológicos 
disponibilizados pela ANA no período de 1984-2004, perfazendo o cálculo da umidade 
via modelo SMAP. Após um rigoroso trabalho de consistência, calibração e validação 
do modelo envolvendo dados de precipitação, evaporação, curvas-chaves e vazão, o 
autor compara os dados de umidade volumétrica produzida pelo modelo com os dados 
coletados in situ, notadamente para os dias de dezembro de 2003 quando havia 
medições disponíveis.  
O trabalho mostrou a importância de se examinar, sob o ponto de vista físico, o 
comportamento dos estados de armazenamento interno do modelo hidrológico, 
especialmente da zona vadosa do solo, e não somente os dados de entrada de 
precipitação e de evaporação tendo em vista priorizar a reprodução adequada da vazão 
observada. Nesse caso, em especial, destacou a importância de experimentos que 
disponibilizem informações que permitam avançar na concepção e no desenvolvimento 
de modelos do tipo chuva-vazão de forma mais plena com potencial de ser empregado 
em diferentes aplicações nas áreas de energia, suprimento alimentar, produção agrícola, 
escassez e inundações e de mudanças climáticas, entre outras. 
Adicionalmente, o autor apontou que, apesar das limitações dos modelos 
concentrados e do avanço dos modelos distribuídos, a menor exigência de dados de 
entrada e a maior facilidade de calibração são fatores que atestam a grande utilidade que 
os modelos concentrados ainda têm. 
Libos (2008), em um estudo qualitativo e quantitativo para a bacia do rio Manso 
(MT), inserida na bacia do rio Cuiabá, utilizou dois modelos hidrológicos, um 
distribuído (MGB-IPH) e outro concentrado - o SMAP suavizado. Seus resultados 
destacaram o potencial de se realizar estudos integrados de quantidade e qualidade de 
água via modelos chuva-vazão concentrado e distribuído, que apresentaram 
comportamentos bastante satisfatórios, segundo a autora. 
Getirana (2009), por sua vez, examina a modelagem hidrológica na bacia do rio 
Negro, afluente do rio Amazonas pela margem esquerda, sob o ponto de vista das 




adotando, no trabalho, o modelo distribuído MGB-IPH. Extensa análise de balanço 
hídrico e de avaliação do regime hidrológico é produzida para a região de estudo situada 
na Amazônia com base em diversos dados espaciais de satélite e na rede de dados 
observacionais.  Por outro lado, Xavier (2012) emprega o modelo SMAP mensal para 
estudo do comportamento hidrológico de bacias integrado com dados do satélite Gravity 
Recovery and Climate Experiment (GRACE), que refletem o armazenamento de água 
espacialmente em diversas regiões do planeta, mais especificamente reflexo da coluna 
de água que integra contribuições de águas superficiais, zona vadosa e água subterrânea. 
No estudo, em uma primeira fase, aborda a variação do armazenamento de água na 
bacia Amazônica ao longo de diversos anos, especialmente do século XXI, quando 
dados do GRACE tornaram-se disponíveis, indicando comportamentos e tendências a 
partir de uma análise de componentes principais. Em uma segunda etapa, contrasta essa 
informação do satélite GRACE obtida para algumas regiões da bacia do rio Negro com 
os resultados obtidos via emprego do modelo hidrológico SMAP na sua versão mensal, 
que, por sua vez, permite identificar a variação do armazenamento de água em uma 
bacia hidrográfica a partir de dados de chuva, evaporação e vazão.  
Na região sudeste do Brasil, Gonçalves (2008) realizou um estudo de 
modelagem hidrológica na bacia do rio Piabanha, que abrange alguns municípios da 
região serrana do Rio de Janeiro, como Petrópolis e Teresópolis, utilizando dois 
modelos do tipo chuva-vazão, o modelo concentrado SMAP - versão original com 
Rosenbrock e versão com suavização hiperbólica - e o semidistribuído TOPMODEL. 
Apesar das limitações e vantagens específicas de cada ferramenta, o autor verificou, 
através dos desempenhos bastante satisfatórios, que houve uma complementaridade e 
sinergia no entendimento dos processos físicos da bacia ao utilizar as duas ferramentas. 
Analisou ainda o potencial da modelagem hidrológica para emprego em estudos de 
regionalização de vazões.  
Adicionalmente, Viana (2012) procurou avaliar a capacidade de regionalização 
hidrológica do modelo SMAP na bacia do rio Preto. De forma a enfrentar a carência de 
dados hidrometeorológicos, utilizou-se o cálculo do índice de vegetação por diferença 
normalizada (NDVI) e, com essa abordagem, verificou-se que, com algumas ressalvas, 
os índices de desempenho encontrados credenciam o modelo SMAP para conhecer a 





Molinari (2015) conduz estudo de qualidade de água para a bacia do rio 
Piabanha, situada na região serrana do Rio de Janeiro, com suporte da realização de um 
diagnóstico de longo curso na escala anual, de uma análise por componentes principais 
e do emprego de um modelo hidrológico semidistribuído na escala diária. O estudo 
ilustra o potencial dos procedimentos empregados na metodologia proposta para melhor 
direcionar o monitoramento e a condução de novos experimentos de campo. 
Mais recentemente, Araujo (2016) produz rigorosa e extensa avaliação da base 
de dados hidrológicos disponíveis para a bacia do rio Piabanha/RJ. Entre outras 
contribuições, avalia os fenômenos atmosféricos intervenientes, incluindo a relação 
entre o sudeste do Brasil e a região amazônica, e o regime hidrológico na região 
montanhosa do Rio de Janeiro. Em especial, enfoca o estado de umidade na bacia do 
Piabanha a partir de dados de chuva e de índice de vegetação por diferença normalizada 
(NDVI) por satélite de forma acoplada com dados observacionais e mediante o uso do 
modelo SMAP na sua versão diária. Análise espaço-temporal via coeficiente de Hurst é 
também produzida para avaliar o grau de persistência das condições físico-hidrológicas 
predominantes na região com vistas à proposição de um monitoramente hidrológico e 
meteorológico adequado para a região serrana do estado do Rio de Janeiro.  
Complementarmente, Lopes (2016) realizou uma análise da chuva com vistas a 
identificar episódios denominados de Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) 
na bacia do rio Grande, afluente do rio Paraná, situada na região sudeste do Brasil, 
utilizando técnicas de sensoriamento remoto, com suporte dos satélites Tropical 
Rainfall Measuring Mission (TRMM) e Gravity Recovery and Climate Experiment 
(GRACE). Em especial, propõe um novo índice para identificar o potencial de 
ocorrência de ZCAS, estabelecendo conexões entre a que ocorre na Amazônia e o que 
ocorre no sudeste brasileiro, para melhor evidenciar padrões de secas e de inundações 
nessa região.  
Colonese (2016) avaliou o uso de dados de previsão quantitativa de precipitação 
do modelo ETA nos modelos PREVIVAZH e SMAPII (versão suavizada) para a 
previsão de vazões diárias de quatro bacias localizadas na região sul. Desse modo, 
indicou possíveis caminhos a se desenvolver no uso de saídas de modelos atmosféricos 
como dados de entrada em modelos hidrológicos e na própria modelagem hidrológica 
num contexto de planejamento da operação do Sistema Interligado Nacional (SIN). 
Ramos (2016) destaca a sensibilidade do sistema elétrico brasileiro à diversidade 




atípicos de 2013/2014 e 2014/2015. Nesse sentido, conseguiu verificar indícios da 
existência de uma teleconexão que pode ser associada com as condições 
hidroenergéticas do SIN, destacando que o maior entendimento dos fenômenos 
atmosféricos e climáticos que atuam na geração de precipitação pode aumentar a 
previsibilidade da ocorrência de anomalias extremas, permitindo ações capazes de 
atenuar o risco de desabastecimento de energia elétrica e de água. 
Rebello et al. (2017) utilizou técnicas de sensoriamento remoto, como o 
advanced microwave scanning radiometer (AMSR) e dados do índice de vegetação por 
diferença normalizada (NDVI), um dos produtos do moderate resolution imaging 
spectroradiometer (MODIS), para o estudo e monitoramento de eventos de seca nas 
regiões nordeste e sudeste do Brasil. Entre outras coisas, os autores verificaram que 
ambas as séries dos dados de AMSR e NDVI apresentaram quedas de umidade no solo 
no ano de 2014, ano em que o sudeste passava por um episódio de chuvas anômalas. A 
série proveniente do AMSR apresentou uma queda mais acentuada que aquela 
proveniente do NDVI. 
Vasquez et al. (2017), por sua vez, motivados pelo período de chuvas anômalas 
enfrentado pela região sudeste, procuraram explicar esse evento meteorológico que 
levou à falta de água na região utilizando técnicas de suavização de Hodrick-Prescott e 
transformadas de ondeletas (wavelets) em séries históricas de precipitação e séries de 
temperatura da superfície do mar (SST) com o objetivo de encontrar ciclos de 
variabilidades e tendências que poderiam explicar os padrões de precipitação. 
Melo et al. (2016) destacam que a região da bacia do rio Paraná, uma importante 
produtora hidroenergética e com 32% da população do país enfrentou um período em 
que houve o comprometimento do abastecimento de água de 11 milhões de pessoas em 
São Paulo, por exemplo. Nesse sentido, procuraram estabelecer uma relação entre secas 
hidrológica e meteorológica, utilizando sensoriamento remoto e dados de modelagem e 
monitoramento. Desse modo, identificaram duas importantes secas que ocorreram entre 
1995 e 2015 na bacia do rio Paraná, uma no ano de 2000 e outra no ano de 2014, 
havendo precipitações de 20 a 50% abaixo da média de longo período. O estoque de 
água subterrâneo, estimado utilizando o GRACE, apresentou uma queda de 150 km³ 
entre 2011 e 2015. Os dados das simulações de umidade do solo mostraram uma 
redução durante os períodos de seca e isso levou a um decréscimo de 30% do estoque de 
água subterrâneo em relação à sua capacidade máxima. Os autores ressaltaram a 




para o entendimento das relações entre a seca meteorológica e hidrológica num contexto 
de gerenciamento de recursos hídricos.  
Adicionalmente, estudo importante na perspectiva de análise de secas na região 
sudeste do Brasil com base em dados GRACE está registrado em Getirana (2016). 
 Diante dessa breve exposição revisada de alguns trabalhos na literatura, que 
motiva a realização desta pesquisa, expõe-se, no próximo capítulo, a metodologia 







CAPÍTULO 5 - MATERIAIS E MÉTODOS 
 
As atividades foram divididas em algumas etapas a fim de cumprir os objetivos 
específicos. Nesse sentido, após a caracterização da área de estudo, no item 5.1, é 
apresentado, no item 5.3, o procedimento envolvendo os dados pluviométricos 
coletados do banco de dados da ANA. Esse item está relacionado ao objetivo específico 
I, que é obter dados de precipitação de qualidade para a calibração do modelo 
hidrológico. 
A seguir, no item 5.4, é apresentado o modelo CAM 3.1. Esse item está 
relacionado ao objetivo específico II, que é obter dados de projeção de precipitação 
considerando o desmatamento como forçante climática. 
No item 5.5, é apresentado o modelo GFDL-CM2. Esse item está relacionado ao 
objetivo específico III, que é obter dados de projeção de precipitação considerando a 
queima de combustíveis fósseis como forçante climática. 
No item 5.6, são apresentados os procedimentos de remoção do viés dos dados 
gerados pelos modelos climáticos, etapa importante para o último objetivo específico. 
Por fim, no item 5.7, são apresentados os procedimentos relacionados ao modelo 
hidrológico SMAP. Esse item está relacionado ao objetivo específico IV, que é gerar 





Figura 5.1 – Diagrama esquemático das etapas do trabalho e sua correspondência com 
os objetivos específicos 
 
O trabalho iniciou-se com a coleta dos dados de precipitação das estações 
pluviométricas pelo Hidroweb (http://www.snirh.gov.br/hidroweb/). Nessa etapa, foram 
selecionados as estações e o período de análise com base na consistência dos dados e na 
ocorrência de falhas nos registros. Em seguida, foi realizado o preenchimento das falhas 
através de regressão linear. Após o preenchimento das falhas, foi feita a verificação da 
consistência dos dados tratados através de curvas de dupla massa. 
Outra etapa do trabalho foi coletar os resultados das simulações do modelo 
CAM, responsável por gerar a projeção de precipitação baseada nos cenários de 




Outra etapa, também, foi coletar resultados das simulações do modelo GFDL-
CM2, um dos modelos utilizados pelo IPCC em seus relatórios. 
Após essa etapa, para que as simulações pudessem ser comparadas aos dados 
observados de precipitação, procedeu-se à etapa de ajuste com remoção de viés. 
Por fim, deu-se início à etapa da modelagem hidrológica utilizando o modelo 
SMAP na sua versão mensal. O modelo foi calibrado e validado utilizando os dados 
observados de precipitação em períodos distintos. A projeção de vazões foi realizada 
utilizando, como dados de entrada, as precipitações previstas pelos modelos climáticos. 
 
5.1 Caracterização da área de estudo 
 
O rio Paraíba do Sul resulta da confluência dos rios Paraibuna e Paraitinga, que 
nascem no estado de São Paulo, a 1.800 metros de altitude. O curso de água percorre 
1.150 km, passando por Minas Gerais, até desaguar no Oceano Atlântico em São João 
da Barra (RJ). Os principais usos da água na bacia são: abastecimento, diluição de 
esgotos, irrigação e geração de energia hidrelétrica, sendo que o Paraíba do Sul é o 
principal manancial de abastecimento do estado do Rio de Janeiro. No leito do rio 
Paraíba do Sul, estão localizados importantes reservatórios de usinas hidrelétricas, como 
Paraibuna, Santa Branca e Funil (ANA2). 
 






Figura 5.2 – Bacia do rio Paraíba do Sul. 
 
A bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul tem destacada importância no cenário 
nacional por estar localizada entre os maiores polos industriais e populacionais do país e 
pelo processo que envolve o gerenciamento de seus recursos hídricos. Caracteriza-se 
pelos acentuados conflitos de usos múltiplos e pelo peculiar desvio das águas para a 
bacia hidrográfica do rio Guandu com a finalidade de geração de energia e 
abastecimento de cerca de nove milhões de pessoas na região metropolitana do Rio de 
Janeiro (RMRJ), formando o sistema hidráulico do rio Paraíba do Sul, um intrincado e 
complexo conjunto de estruturas hidráulicas existentes nas bacias hidrográficas dos rios 






Figura 5.3 – Sistema hidráulico do rio Paraíba do Sul. 
Fonte: ANA1 
 
A bacia do rio Paraíba do Sul tem uma área de aproximadamente 62.074 km² e 
abrange 184 municípios, sendo 88 em Minas Gerais, 57 no Rio de Janeiro e 39 em São 
Paulo. Dos 52 municípios que são banhados pelo rio Paraíba do Sul, ou por seus 
reservatórios formadores (Paraibuna e Paraitinga), 28 captam água do Paraíba do Sul 
para abastecimento (ANA2).  
Na estação elevatória Santa Cecília, situada no município de Barra do Piraí (RJ), 
é feita a divisão entre as águas que serão bombeadas para serem transpostas para o rio 
Guandu e as que seguirão para jusante na bacia do rio Paraíba do Sul.  No que concerne 
ao rio Guandu, há a conexão da estação de abastecimento de água para cerca de nove 
milhões de pessoas da RMRJ, além de indústrias e outros usuários. Por outro lado, na 
bacia do Paraíba do Sul, estão outras cidades e usuários (ANA2). 
A operação dos reservatórios do Paraíba do Sul é discutida periodicamente no 
âmbito do grupo de trabalho permanente de acompanhamento da operação hidráulica do 




do Sul (Ceivap), que conta, entre outros, com a participação de representantes dos 
órgãos gestores dos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais (ANA2). 
 




A região sudeste, de maneira geral, é caracterizada por sua diversificação 
climática e por apresentar um clima predominantemente tropical, quente e úmido, com 





A bacia do rio Paraíba do Sul apresenta clima tropical com temperatura média 
anual que oscila entre 18 ºC e 24 ºC. As mais altas temperaturas ocorrem na região de 
Itaperuna, na bacia do rio Muriaé, com média das máximas situada em torno de 32 ºC 
(COPPETEC, 2001). 
Os maiores índices pluviométricos ocorrem no trecho paulista da serra do Mar, 
nas regiões do maciço do Itatiaia e seus contrafortes e na serra dos Órgãos, trecho da 
serra do Mar que acompanha a região serrana do estado do Rio de Janeiro, onde a 
precipitação anual chega a ultrapassar 2.000 mm. Nessas três regiões de altitudes 
elevadas, a média das temperaturas mínimas chega a menos de 10 ºC (COPPETEC, 
2001). 
As menores pluviosidades ocorrem em uma estreita faixa do médio Paraíba 
(entre Vassouras e Cantagalo, no estado do Rio de Janeiro) e no curso inferior da bacia 
(regiões norte e noroeste fluminense), com precipitação anual entre 1.000 mm e 1.250 
mm (COPPETEC, 2001). 
O efeito orográfico é determinante para a gênese das chuvas na região. Na serra 
do Mar, há a ocorrência de maiores valores e diferenças de precipitação, pois, além do 
efeito orográfico, há a penetração de ar úmido proveniente do oceano (COPPETEC, 
2001). 
O regime de chuvas é caracterizado por um período seco, que se estende de 
junho a setembro, e um período muito chuvoso, que abrange os meses de novembro a 
janeiro, quando ocorrem as grandes cheias do rio Paraíba do Sul (COPPETEC, 2001). 
 
5.2 Vazões naturais 
 
O ONS3 disponibiliza séries completas de vazões naturais mensais para o 
período de 1931 a 2014, por meio de planilha eletrônica, para, entre outros fins, 
subsidiar trabalhos de modelagem matemática, pesquisa e desenvolvimento. 
Para o ONS, o termo vazão natural é usado para identificar a vazão que ocorreria 
em uma seção do rio, se não houvesse as ações antrópicas na sua bacia contribuinte — 
tais como regularizações de vazões realizadas por reservatórios, desvios de água, 
evaporações em reservatórios e usos consuntivos (irrigação, criação animal e 
abastecimentos urbano, rural e industrial). A vazão natural é obtida por meio de um 





processo de reconstituição, que considera a vazão observada no local e as informações 
relativas às ações antrópicas na bacia. A reconstituição das vazões naturais é de 
fundamental importância para a atividade de planejamento do uso dos recursos hídricos, 
tendo a finalidade de resgatar as características naturais de magnitude e variabilidade 
das vazões afetadas pelas ações antrópicas nas bacias (ONS, 2005 apud Pruski et al., 
2011). 
Além dos dados de vazões naturais, foram fornecidos, pelo ONS, dados de 
normais climatológicas de evaporação potencial, importante para a modelagem 
hidrológica. A evaporação potencial refere-se à quantidade de água transferida para a 
atmosfera por meio da evaporação e da transpiração, considerando o solo bem suprido 
de água. 
 
5.3 Dados de precipitação 
 
A fim de calibrar o modelo hidrológico, foram coletados dados mensais de 
precipitação de estações pluviométricas. 
Em diversos pontos das várias bacias hidrográficas distribuídas pelo país, podem 
ser encontradas estações pluviométricas e fluviométricas. Essa malha de estações é 
responsável pela produção de séries históricas das variáveis hidrológicas. As 
informações produzidas ao longo do tempo podem ser consultadas através da internet. 
Nesse sentido, a Agência Nacional de Águas (ANA), através de um sistema de 
informações hidrológicas – o Hidroweb – disponibiliza gratuitamente, entre outros 
recursos, diversos dados hidrológicos, que podem ser consultados por estações 
pluviométricas ou fluviométricas.  
A seguir, na seção 5.3.1, será detalhado o procedimento realizado para a 
obtenção dos dados das estações pluviométricas. 
 
5.3.1 Seleção do período de estudo e das estações pluviométricas 
 
Inicialmente, foi obtido, no banco de dados da ANA, a relação de todas as 
estações do Hidroweb. Com esse inventário de estações, verificaram-se quais estações 
pertencentes à sub-bacia 58 (Paraíba do Sul) efetivamente ofereciam informações de 




Foi possível, então, obter as séries históricas de todas essas estações. A partir 
desse passo, foram selecionadas aquelas estações que apresentavam dados consistidos. 
Esse procedimento resultou em 53 estações (Figura 5.4 – Mapa de altitude (m) com as 
estações pluviométricas na sub-bacia 58 à montante de Santa Cecília.). 
Partiu-se, então, para a identificação dos períodos de falhas naquelas estações 
que possuíam dados de precipitação consistidos a fim de selecionar as melhores 
estações para se trabalhar (Figura 5.5). 
 
Figura 5.4 – Mapa de altitude (m) com as estações pluviométricas na sub-bacia 58 à 
montante de Santa Cecília.  
 
 





Identificados os períodos com falhas de cada estação que possuía dados 
consistidos, foram escolhidas 29 estações abrangendo o período de dados que se estende 
de janeiro de 1982 a dezembro de 1995. Trata-se do período mais recente de dados 
contínuos (sem falhas) na maior parte das estações. 
 
Tabela 5.2 – Estações pluviométricas escolhidas 
 
 
Após a seleção das estações, verificou-se que três (3) estações estavam com 
falhas dentro do período escolhido: as estações 2244001 (ou p5), 2244010 (ou p6) e 
2345071 (ou p29). A fim de preencher as falhas nessas séries de dados, foram 
identificadas as três (3) estações mais próximas de cada uma dessas estações com 
falhas. O procedimento para preenchimento de falhas será apresentado na seção 5.3.2. 
Código Nome Lat (º) Lon (º) Alt (m)
2143011 CONCEIÇÃO DO IBITIPOCA -21,7578 -43,9178 970
2143019 USINA BRUMADO -21,8556 -43,8864 710
2243004 CONSERVATORIA -22,2875 -43,9294 550
2243202 FAZENDA SÃO GABRIEL -22,0117 -43,875 798
2244001 QUELUZ -22,5494 -44,7889 500
2244010 FAZENDA SANTA CLARA (EX BOCAINA) -22,6919 -44,975 550
2244030 NHANGAPI -22,5033 -44,6156 440
2244033 SANTA ISABEL DO RIO PRETO -22,2311 -44,0647 544
2244034 RIBEIRÃO DE SÃO JOAQUIM -22,3036 -44,1869 620
2244035 SANTA RITA DO JACUTINGA -22,1506 -44,09 530
2244036 ZELINDA -22,2431 -44,2636 550
2244037 FUMAÇA -22,2975 -44,3106 720
2244038 PONTE DO SOUZA -22,2706 -44,3917 950
2244039 FAZENDA AGULHAS NEGRAS -22,3378 -44,5903 1245
2244042 BARRA MANSA -22,5381 -44,1753 376
2244044 GLICÉRIO -22,4742 -44,2289 390
2244045 NOSSA SENHORA DO AMPARO -22,3856 -44,1075 400
2244047 VISCONDE DE MAUÁ (ESC. AGROT) -22,33 -44,5383 1030
2244048 CAMPOS DE CUNHA -22,9211 -44,8222 750
2244058 MIRANTÃO (CAPELINHA DAS FLORES) -22,2539 -44,495 978
2245032 GUARATINGUETÁ -22,8122 -45,1825 519
2245048 PINDAMONHANGABA -22,9111 -45,4703 524
2245055 ESTRADA DE CUNHA -22,9958 -45,0417 790
2344009 ALTO S. DO MAR - B. MATO LIMPO -23,1536 -44,8589 1050
2345062 TAUBATÉ -23,0394 -45,5589 586
2345063 CAÇAPAVA -23,0778 -45,7103 545
2345065 SÃO LUÍS DO PARAITINGA -23,2219 -45,3233 760
2345067 PONTE ALTA 1 -23,3292 -45,1403 888




5.3.2 Preenchimento de falhas nos registros das séries históricas 
 
Segundo Tucci (2002) e Bertoni e Tucci (2007), o método da regressão linear é 
mais aprimorado que o da ponderação regional, por exemplo. Além disso, segundo 
Oliveira (2010), ao comparar diferentes metodologias de preenchimento de falhas, 
verificou que, entre os métodos utilizados, o de regressão linear foi aquele que 
apresentou melhor performance. O método da regressão linear múltipla correlaciona a 
estação com falhas com as estações vizinhas, conforme a Equação 5.1. 
 
Modelo estatístico de regressão linear múltipla          (5.1) 
𝑃𝑥 = 𝑎 + ∑ 𝑎𝑖𝑃𝑖𝑖=  
 
onde: 
Px - precipitação mensal da estação com falha a ser preenchida (mm); 
Pi - precipitação mensal da estação vizinha de ordem “i” para o mês em que se verificou 
a falha (mm); 
ao e ai – coeficientes de ajuste do modelo linear. 
 
Conforme previamente indicado, foram utilizadas as três (3) estações mais 
próximas das estações com falhas para o preenchimento com o método apresentado, o 
que resultou nas seguintes equações aceitas no nível de confiança de 95%, a saber: 
 
a) YP5 = 3,977672 + 0,952811 XP7 + 0,062131 XP14 - 0,01173 XP18 
b) YP6 = 1,800603 + 0,510647 XP21 + 0,383929 XP19 + 0,022403 XP23 
c) YP29 = 8,422961 + 0,852509 XP26 - 0,34564 XP25 + 0,500052 XP27 
 
5.3.3 Verificação da homogeneidade dos dados 
 
Segundo Pedrazzi (2004), mudanças na locação ou exposição de um pluviômetro 
podem causar um efeito significativo na quantidade de precipitação que ele mede, 
conduzindo a dados inconsistentes, identificados como dados de natureza distinta dentro 




O método da dupla massa, desenvolvido pelo Serviço Geológico dos Estados 
Unidos (USGS, 1966), é um método de prática mais comum adotado no Brasil para 
análise de consistência de dados, sendo válido apenas para séries mensais e anuais. A 
metodologia consiste em selecionar os postos de uma região, acumular para cada um 
deles os valores mensais e, se for o caso, dispor, em um gráfico cartesiano, os valores 
acumulados correspondentes ao posto a validar (nas ordenadas) e de outro posto 
confiável adotado, que, usualmente, é a média de diversos postos vizinhos, adotada 
como base de comparação (nas abscissas). Por esse método, é possível identificar erros 
sistemáticos, como, por exemplo, mudança de declividade ou tendência, erros de 
transcrição ou postos sujeitos a diferentes regimes pluviométricos entre outras (ANA). 
Segundo Bertoni e Tucci (2002), se a série histórica preenchida é proporcional à 
série temporal da média das estações vizinhas, os pontos devem se alinhar segundo uma 
reta. Na Figura 5.6, são apresentadas as curvas de dupla massa para os postos em que 








Figura 5.6 – Curvas das duplas massas para verificação da consistência das séries 
históricas 
 
A Figura 5.7 apresenta as médias mensais de longo termo das precipitações das 





Figura 5.7 – Sazonalidade da precipitação de 1982 a 1995 das 29 estações 
pluviométricas estudadas na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul. 
 
5.4 O modelo CAM e os cenários de desmatamento 
 
Para este trabalho, a interação com o CAM limitou-se à coleta dos dados de 
projeção referentes às simulações do clima na América do Sul a partir de três (3) 
cenários climáticos perturbados pelo desmatamento na Amazônia, além de um caso 
controle, em que não foi alterada a cobertura vegetal da região. Todos esses dados 
foram provenientes do trabalho desenvolvido por Costa (2016). Ressalta-se, portanto, 
que o fato de um trabalho já estar em andamento com dados produzidos pelo CAM em 
sua versão 3.1 foi determinante para o uso de tais dados produzidos por essa versão do 
modelo. 
O modelo CAM 3.1 é a sexta geração de modelos climáticos desenvolvidos pelo 
NCAR, inicialmente chamados de Community Climate Model (CCMs). Os primeiros 
modelos foram desenvolvidos em 1983 pelo NCAR, e eram denominados CCM0A e 
CCM0B, baseados no modelo espectral australiano e em uma versão adiabática do 
modelo, também espectral, do ECMWF (Collins et al., 2004). 
As principais características do modelo CAM 3.1 são: modelo de domínio 
público e código fonte aberto; tridimensional e transiente; aproximações físicas de 
acordo com a estrutura vertical do modelo; solução das equações primitivas no domínio 




horizontal através de transformações espectrais; modelo basicamente Euleriano, mas 
com módulos semi-Lagrangeanos; possibilidade de acoplamento com modelos 
(módulos) de superfície (solo), oceano e gelo; suas parametrizações físicas são 
referentes aos processos de convecção profunda, convecção úmida, condensação, 
precipitação, fração de nuvens, radiação de onda curta, radiação de onda longa, difusão 
vertical e camada limite atmosférica (Collins et al., 2004). 
O fato de o CAM 3.1 possuir soluções das equações primitivas no domínio 
horizontal através de transformações espectrais permite representar o comportamento 
espacial ondulatório da circulação atmosférica de grande escala (Dias, 2014). 
As simulações numéricas utilizaram uma grade horizontal de aproximadamente 
1,4 x 1,4 graus de resolução espacial, que corresponde aos T85 níveis de truncamento 
triangulares no espaço espectral (128 pontos de latitude e 256 pontos de longitude) e 26 
níveis na vertical. 
Para o caso controle, foi gerado o clima global a partir dos campos médios 
mensais da temperatura da superfície do mar (TSM) para todo o globo, no período de 
1981 a dezembro de 2010, provenientes do projeto OI – optimun interpolation, de forma 
semelhante ao descrito em Cataldi et al. (2010). A fim de se garantir a estabilidade das 
simulações, foram utilizados 10 anos consecutivos de integração do modelo. 
Para a geração dos cenários climáticos de desmatamento, utilizaram-se, como 
referência, as informações de cobertura vegetal do ano de 2004. Os cenários basearam-
se no trabalho de Soares-Filho et al. (2006), em que se verifica a tendência do avanço 
do desmatamento na região Amazônica ocorrer no entorno das rodovias, estas 
concentradas principalmente no leste e sudeste da floresta Amazônica. 
O CAM 3.1 utiliza o modelo acoplado de cobertura vegetal e uso do solo, CLM 
– Community Land Model (versão 2.1). Ele reconhece 15 possíveis coberturas vegetais, 
ou tipos funcionais de vegetação (PFTs), além de solo descoberto, todos representados 
pelos seus respectivos códigos. 
Para geração dos cenários de alteração da cobertura do solo, foram inseridas 
perturbações no clima do caso controle, por meio do emprego de diferentes taxas de 
substituição do PFT da região Amazônica. As simulações foram realizadas alterando o 
tipo funcional de vegetação – PFT característico da região Amazônica, representado 
pelo código 4 – “broadleaf evergreen tropical tree” (árvore tropical sempre verde de 




alteração seguiu a tendência de evolução do desmatamento, ocasionada principalmente 
pela expansão agrícola, descrita no trabalho de Soares-Filho et al. (2006). 
Foram gerados 3 cenários com diferentes taxas de desmatamento, 15%, 50% e 






Figura 5.8 – Alteração da cobertura vegetal no CLM: substituição do PFT 4 (azul claro) 
pelo 15 (marrom). Cobertura vegetal original (a), 15% de desmatamento (b), 50% de 
desmatamento (c), e 100% de desmatamento (d). 
Fonte: adaptado de Costa (2016) 
 
As simulações foram elaboradas em um computador com processador Intel Core 
i5, com 8 Gb de Ram. A compilação foi feita com o compilador Intel® Parallel Studio 
XE Composer Edition, versão para instituições de educação. A paralelização do código 
foi feita com o auxílio do protocolo de transferência de dados gratuito OPENMPI 
(http://www.open-mpi.org/), no sistema Operacional CENTOS 6.5. Foram utilizados, 
nas simulações, apenas os processadores reais, já que as rodadas que utilizaram também 
os processadores virtuais tiveram seu desempenho computacional significativamente 
comprometido. Para cada mês de integração, o custo computacional foi de cerca de 150 
minutos, totalizando aproximadamente 50 dias de simulação para todos os casos.  
Os resultados apresentados, neste trabalho, foram obtidos de simulações 
realizadas no LAMMOC – Laboratório de Monitoramento e Modelagem do Sistema 




5.5 Modelo GFDL-CM2 
 
A terceira fonte de dados pluviométricos utilizada, neste trabalho, foi o modelo 
GFDL-CM2. Trata-se de um modelo de circulação geral acoplado oceano-atmosfera 
desenvolvido no Laboratório Geofísico de Dinâmica dos Fluidos do NOAA nos Estados 
Unidos. Esse modelo foi um dos principais modelos climáticos usados no quarto 
relatório de avaliação do IPCC de 2007, e suas soluções são descritas em uma série de 
artigos publicados no periódico Journal of Climate em 2006. 
O modelo foi construído com duas componentes, uma componente atmosférica e 
outra componente oceânica. A componente atmosférica do modelo CM2 possui 24 
níveis na vertical, uma resolução de 2 graus na direção leste-oeste e 2,5 graus em norte-
sul. Essa resolução é suficiente para resolver os grandes ciclones das latitudes médias 
responsáveis pela variabilidade do clima. A atmosfera inclui uma representação dos 
fluxos radiativos, misturando, na camada limite atmosférica, representações dos 
impactos das nuvens stratus e cumulus, um esquema para representar o arraste dos 
ventos de nível superior causados pelas ondas gravitacionais, as mudanças na 
distribuição espacial de ozônio e a capacidade de representar o impacto de vários gases 
de efeito estufa. A componente oceânica possui 50 níveis verticais e uma resolução de 1 
grau na direção leste-oeste e variando em norte-sul de 1 grau nas regiões polares para ⅓ 
de um grau ao longo do Equador. Essa resolução é suficiente para resolver o atual 
sistema equatorial, mas possui pouca resolução para capturar os vórtices de mesoescala 
altamente energéticos, cujos efeitos advectivos e difusivos devem ser parametrizados. 
Outras parametrizações essenciais incluem: uma altura livre de superfície, que muda em 
resposta à evaporação, precipitação e convergência de correntes oceânicas; a absorção 
de luz solar, ligada a concentrações de clorofila observadas; uma representação da 
camada de mistura oceânica; a inclusão de turbulência gerada pela mistura de maré nos 
recifes; e esquemas permitindo que a água dos mares marginais, tais como o Mar 
Vermelho e o Báltico, misturem através dos estreitos em suas bocas (Delworth et al., 
2006). 
Dois conjuntos de modelos foram rodados para o IPCC, compostos por 
circulações oceânicas muito semelhantes, mas de metodologias diferentes para resolver 
as equações de movimento. O resultado é que os modelos têm soluções para o vento 
muito diferentes sobre o Oceano Austral, com o CM2.0 exibindo a tendência comum 




um dos poucos que tem ventos próximos da latitude e magnitude corretas na região 
(Russel et al., 2006), sendo um dos melhores em uma gama de características 
atmosféricas. O modelo CM2.1 tem, também, uma das melhores simulações de El Niño 
entre os modelos do IPCC. No entanto, como é o caso da maioria desses modelos 
acoplados rodados sem ajuste de fluxo, os modelos não conseguem captar as zonas de 
ressurgência de frio ao longo das fronteiras orientais do Pacífico e Atlântico e tendem a 
reproduzir uma bacia Amazônica excessivamente seca (van Oldenburgh et al., 2005; 
Wittenberg et al., 2006).  
Neste trabalho, foram utilizadas as simulações baseadas nos seguintes cenários 
apresentados pelo IPCC (2001):  
 A1F - como é um cenário A, possui baixo comprometimento com o 
desenvolvimento sustentável; 1 se refere a um mundo mais integrado; F 
está relacionado ao uso intensivo de combustíveis fósseis; nesse cenário, 
há um pico de 9 bilhões de pessoas em 2050; 
 A1B - semelhante ao A1F, mas não há mais a ênfase nos combustíveis 
fósseis; 
 B1 - o B refere-se a um maior comprometimento com o desenvolvimento 
sustentável; 1 refere-se a um mundo mais integrado; 
 A2 - o A refere-se ao baixo comprometimento com o desenvolvimento 
sustentável; 2 refere-se a um mundo heterogêneo, mais dividido; nesse 
cenário, a população cresce continuamente. 
Tais cenários foram escolhidos com a finalidade de se abranger uma faixa de 
possibilidades para o futuro. Assim, tem-se: um cenário com a população crescendo 
continuamente com baixo comprometimento com o desenvolvimento sustentável (A2); 
outro cenário com baixo comprometimento com o desenvolvimento sustentável, 
incluindo uma clara ênfase no uso de combustíveis fósseis, mas com pico de população 
no meio do século (A1F); e, ainda, outro semelhante ao anterior, mas retirando-se a 
ênfase nos combustíveis fósseis (A1B); por fim, um cenário mais otimista, em que há 
um claro comprometimento com um desenvolvimento mais sustentável (B1). 
Os dados de projeção do modelo foram coletados diretamente do endereço 
eletrônico do Geophysical Fluid Dynamics Laboratory (GFDL/NOAA). O modelo 




até 2010, foram utilizados para o ajuste do restante da série com base nos dados 
observados.  
 
5.6 Remoção do viés e ajuste dos dados dos modelos 
 
Como os dados de precipitação vêm de diferentes fontes, é importante que se 
verifique qualquer viés nesses dados antes de usá-los no modelo hidrológico. O ajuste 
para remoção do viés dar-se-á por meio da multiplicação por um coeficiente de correção 
mensal, calculado através da relação entre as médias mensais de longo período da 
precipitação observada e da prevista, conforme as Equações 5.2 e 5.3. 
 
Fator multiplicativo             (5.2) 𝐶 = 𝑃 𝐵𝑃 𝐸𝑉  
 
Equação de ajuste             (5.3) 𝑃 𝐸𝑉′  𝑡 = 𝑃 𝐸𝑉 𝑡 × 𝐶  
 
Onde 
Cm - coeficiente de correção para o mês m, m:{janeiro,…,dezembro}; 
Pobsm - média de longo período da precipitação mensal observada; 
Pprevm - média de longo período da precipitação mensal prevista; 
P’prev (t) - precipitação do tempo t corrigida; 
Pprev (t) - precipitação prevista para o tempo t. 
 
O ajuste foi realizado no caso controle para ambos os modelos. Para o CAM, o 
caso controle são os dados provenientes da simulação do clima global. Para o GFDL-
CM2, foram considerados, como controle, os dez primeiros anos de dados. 
Como pode ser visto nos resultados, no caso controle, ambos os modelos 
subestimam a precipitação, quando comparados com os índices pluviométricos 






5.7 Modelo SMAP mensal 
 
O modelo SMAP (Soil Moisture Accounting Procedure) é um modelo 
hidrológico conceitual determinístico desenvolvido para simular a transformação da 
precipitação em vazão (Lopes et al., 1982). Ele foi originalmente desenvolvido para 
projeções diárias e é baseado no princípio de conservação de massa. Suas principais 
vantagens são a relativamente simples utilização e a possibilidade de usar poucos 
parâmetros que descrevem toda a bacia. Por essa razão, ele é um modelo concentrado, 
onde as equações de transferência são em função do tempo apenas. A distribuição 
espacial da precipitação é representada pelo parâmetro de peso espacial para cada 
estação pluviométrica. As entradas do modelo são as séries de precipitação, evaporação 
potencial e vazão natural. 
Em sua versão mensal, o SMAP é constituído de dois reservatórios matemáticos, 
reservatório do solo (zona aerada) e reservatório subterrâneo (zona saturada) e as 
funções de transferência são atualizadas a cada mês. 
O SMAP, na versão utilizada (descrito por Fernández Bou et al., 2015), está 
adaptado para ser um modelo conceitual e matemático, uma vez que o processo de 
calibração utiliza ferramentas de otimização. A calibração dos parâmetros físicos, e 
também dos pesos temporais e espaciais, consiste em achar os valores apropriados para 
maximizar a eficiência global. O coeficiente de eficiência global é baseado na diferença 
entre as vazões observada e calculada.  
 
 Reservatórios Matemáticos: 
- Reservatório do solo            (5.4) 
Rsolo (t) = Rsolo (t-1) + P (t) – Es (t) – Er (t) – Rec (t) 
 
- Reservatório subterrâneo            (5.5) 
Rsub (t) = Rsub (t-1) + Rec (t) – Eb (t) 
 
- Inicialização do reservatório do solo          (5.6) 
Rsolo (1) = Tuin * Str 
 
- Inicialização do reservatório subterrâneo          (5.7) 





 Precipitação ponderada:            (5.8) 
 






 Funções de transferência: 
- Escoamento superficial            (5.9) 
Es (t) = P (t) * Tu (t) ^ k2t 
 
- Evaporação            (5.10) 
Er (t) = Tu (t) * Ep 
 
- Recarga subterrânea           (5.11) 
Rec (t) = Rsolo * Capc * Tu (t) ^ 4 
 
- Escoamento de base           (5.12) 
Eb (t) = (1-k) * Rsub (t) 
 
- Vazão total            (5.13) 
Q (t) = (Es + Eb) * Ad / 2630 
 
onde: 
Rsolo - reservatório do solo (zona aerada) (mm); 
Rsub - reservatório subterrâneo (zona saturada) (mm); 
P (t) - precipitação ponderada (mm); 
Er (t) - evaporação (mm); 
Es (t) - escoamento superficial (mm); 
Rec (t) - recarga subterrânea (mm); 
Eb (t) - escoamento de base (mm); 
Ad - área de drenagem (km²); 






Str - capacidade de saturação do solo (mm); 
k2t - parâmetro de escoamento superficial (adimensional); 
Capc - capacidade de campo (ou coeficiente de recarga) (adimensional); 
k - coeficiente de recessão (mês-1); 
Tu - teor de umidade do solo (adimensional) e Tu = Rsolo / Str; 
Tuin - teor de umidade inicial (adimensional); 
Ebin - vazão básica inicial (m³/s); 
wi - peso da estação i (adimensional), sendo 1 ≤ i ≤ S, e S o número de estações; 
Wmes - peso do mês (adimensional), considerar que mês = 0 é o atual mês naquele 
momento e 3 ≤ mês ≤ 0 - isso afirma que a vazão natural pode ser influenciada pela 
precipitação dos 3 meses passados e do mês atual. 
 
 Equação de otimização: 
O processo de otimização utiliza as equações do coeficiente de eficiência de Nash-
Sutcliffe (E) e do erro absoluto médio percentual (MAPE). 
 
- Coeficiente de eficiência de Nash-Sutcliffe       (5.14) 
E = 1 - 
∑ (Qo t  – Qc (t))2∑ (Qo t  – Qo̅̅̅̅ )2  
 
- Erro absoluto médio percentual         (5.15) 
MAPE = 
1
n  ∑ |Qo t  – Qc (t)|Qo t  
 
onde: 
E - coeficiente de eficiência de Nash-Sutcliffe (adimensional) e E≤1; 
MAPE - erro absoluto médio percentual (adimensional) e MAPE≥0; 
Qo (t) - vazão no tempo t; 
Qc (t) - vazão calculada no tempo t; 
Qo̅̅̅̅  - vazão média. 
- Coeficiente de eficiência global 






GEC - coeficiente de eficiência global (adimensional) e GEC≤2. 
 
O SMAP usa os primeiros 3 meses das séries para preparar a projeção de vazão, 
isto é, para inicializar as variáveis. Por esse motivo, os resultados de projeção iniciam só 
no quarto mês em vez do primeiro mês. Isso quer dizer que se, por exemplo, a operação 
da série inicia em abril de 2005, a projeção só começará em julho de 2005. 
 
 
Figura 5.9 – Representação do SMAP em sua versão mensal. 
 
Na Figura 5.9, a água proveniente da precipitação torna-se escoamento 
superficial ou infiltra no reservatório do solo. Dessa água, parte torna-se 
evapotranspiração e outra, recarga subterrânea, que mais adiante se converte em 







CAPÍTULO 6 - ANÁLISE DOS DADOS E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Nesta seção, serão analisados os dados das séries históricas de precipitação e de 
vazão, e, em seguida, serão apresentadas e discutidas as projeções de vazão – geradas 
pelo modelo hidrológico – tanto para os cenários de desmatamento, como para os 
cenários de emissão. 
 
6.1 Análise estatística das séries históricas 
 
A fim de identificar quaisquer tendências nas séries de dados de entrada do 
modelo hidrológico, foram realizadas análises de estacionariedade nas séries históricas 
de precipitação e vazão. Como não havia uma série longa proveniente dos pluviômetros, 
recorreu-se às séries de reanálises. Inicialmente, procurou-se verificar uma mudança 
significativa na média da série de precipitação mensal em (mm/mês), no entanto, o teste 
de hipótese não permitiu afirmar que tal mudança tenha ocorrido, de modo que não foi 
identificada uma tendência significativa na série (Figura 6.1 - Tabela 6.1). No entanto, 
ao analisar a série dos desvios padrões de 12 meses, verificou-se que houve uma 
mudança significativa dos desvios na série de precipitação (Figura 6.2 - Tabela 6.2). O 
aumento do desvio padrão ao longo do tempo, reflete um certo aumento da variabilidade 
na série de precipitação. 
 
Figura 6.1 – Série histórica de reanálise de precipitação mensal. 





Tabela 6.1 – Parâmetros do teste de hipótese de mudança de média na série histórica de 
precipitação 
Pop1 (1948-1977) Pop2 (1978-2015) 
µ 102,391 µ 108,227 
σ 66,3181 σ 69,6394 
n 360 n 452 
        
H0 µ1 - µ2 = 0 
H0 não pôde 
ser rejeitada 
H1 µ1 - µ2 ≠ 0 
α 5% 
        
t 1,2114     
tcrit 1,96     
 
 
Figura 6.2 – Série histórica dos desvios das reanálises de precipitação mensal. 
 
Tabela 6.2 – Parâmetros do teste de hipótese de mudança do desvio padrão da série 
histórica de precipitação 
Pop1 Pop2 
µ 28,9021 µ 30,267 
σ 10,5637 σ 7,64699 
n 360 n 441 
        
H0 µ1 - µ2 = 0 
H0 pôde ser 
rejeitada 
H1 µ1 - µ2 ≠ 0 
α 5% 
        
t 2,11759     





A  análise de estacionariedade da série de vazões naturais pelo teste de hipótese 
não identificou também tendência significativa de mudança na média da série (Figura 
6.3 - Tabela 6.3). No entanto, a análise da série dos desvios padrões de 12 meses 
mostrou que houve uma mudança ainda mais significativa dos desvios na série de 
vazões que na série de precipitação (Figura 6.4 - Tabela 6.4). O aumento do desvio 




Figura 6.3 – Série histórica de vazões naturais mensais. 
Dados obtidos do ONS. 
 
Tabela 6.3 – Parâmetros do teste de hipótese de mudança de média na série histórica de 
vazão 
Pop1 Pop2 
µ 296,255 µ 295,482 
σ 177,178 σ 170,379 
n 600 n 384 
        
H0 µ1 - µ2 = 0 
H0 não pôde 
ser rejeitada 
H1 µ1 - µ2 ≠ 0 
α 5% 
        
t 0,06778     






Figura 6.4 – Série histórica dos desvios das vazões naturais mensais.  
 
Tabela 6.4 – Parâmetros do teste de hipótese de mudança do desvio padrão da série 
histórica de vazão 
Pop1 Pop2 
µ 87,1091 µ 97,9236 
σ 31,9781 σ 30,2609 
n 600 n 373 
        
H0 µ1 - µ2 = 0 
H0 pôde ser 
rejeitada 
H1 µ1 - µ2 ≠ 0 
α 5% 
        
t 5,23477     






6.2 Análise das projeções de precipitação 
 
6.2.1 Cenários de desmatamento 
 
A Figura 6.5 apresenta as médias de longo curso de precipitação da série de 
dados observados e da série obtida do cenário de referência (clima do modelo) a ser 
comparado com  os demais cenários de desmatamento (Clima10). O gráfico revela uma 
tendência de o modelo climático subestimar as precipitações do clima da área de estudo. 
Desse modo, como apresentado no item 5.6, foi realizada uma remoção desse viés, 
ajustando a curva do clima de referência ao clima observado (real). 
 
 
Figura 6.5 – Comparação entre as médias mensais de 10 anos do cenário de referência 
de desmatamento (Clima10) antes da remoção do viés. 
 
A Figura 6.6 mostra as médias móveis de 12 meses das séries previstas de 
precipitação de cada cenário de desmatamento, após a remoção do viés. Destaca-se que 
o cenário de 15% apresenta clara tendência de aumento da precipitação, e o cenário de 
50% apresenta tendência para redução. Tais tendências deverão ser verificadas também 





Figura 6.6 – Médias móveis mensais de 1 ano das projeções de precipitação para os 10 
anos de simulação dos cenários de desmatamento após a remoção do viés. 
 
A Figura 6.7 e a Figura 6.8 apresentam as anomalias mensais de longo curso das 
projeções oriundas dos cenários de desmatamento. A primeira é baseada nos 10 anos de 
simulação, enquanto a segunda apenas nos 2 primeiros anos. De uma maneira geral, as 
anomalias negativas mais significantes localizam-se nos primeiros meses. Elas são 
maiores no cenário de 50% e tendem a aumentar em todos os cenários quando o período 











Figura 6.7 – Anomalias das médias mensais de longo curso de precipitação prevista 












Figura 6.8 – Anomalias das médias mensais de longo curso de precipitação prevista 





6.2.2 Cenários de emissões SRES 
 
A Figura 6.9 apresenta as médias de longo curso de precipitação da série de 
dados observados e das séries obtidas dos cenários de emissão para o período de 
controle. Assim como para os cenários de desmatamento, verificou-se uma tendência de 
o modelo climático, com os cenários de emissão, subestimar as precipitações do clima 
da área de estudo. Desse modo, foi realizada a remoção dos vieses, ajustando-se as 
curvas de precipitação do período de controle de todos os cenários à curva de 
precipitação observada (real). 
A Figura 6.10 mostra as médias móveis de 10 anos das séries previstas de 
precipitação de cada cenário de emissão, após a remoção dos vieses. Destaca-se que 
todos os cenários apresentam tendência de redução das precipitações ao longo das 
décadas. Além disso, identifica-se que o cenário de B1 é o cenário mais otimista, 
distanciando-se dos demais cenários. O cenário A2 é aquele com a menor projeção de 
precipitação para o fim do século. Tais padrões deverão ser verificados também nas 






(a) Cenário de emissão A1FI 
 
(b) Cenário de emissão A2 
 
 
(c) Cenário de emissão A1B 
 
(d) Cenário de emissão B1 






Figura 6.10 – Projeções de precipitação mensal para o período 2011-2100 segundo os 
cenários de emissão. 
 
A Figura 6.11, a Figura 6.12, a Figura 6.13 e a Figura 6.14 apresentam as 
anomalias mensais de longo curso das projeções oriundas dos cenários de emissão. A 
primeira é baseada no cenário A1FI, que apresentou o maior pico de anomalia negativa 
(Figura 6.11-f). Tal cenário apresenta anomalia positiva nos primeiros meses e grandes 
anomalias negativas nos últimos. O segundo gráfico é baseado no cenário A1B, 
enquanto o terceiro, no cenário A2. O quarto gráfico apresenta um maior equilíbrio de 
anomalias positivas e negativas, que vai se perdendo com o tempo. Em todos os 











Figura 6.11 – Anomalias das médias mensais de 30 anos de precipitação prevista 










Figura 6.12 – Anomalias das médias mensais de 30 anos de precipitação prevista 










Figura 6.13 – Anomalias das médias mensais de 30 anos de precipitação prevista 










Figura 6.14 – Anomalias das médias mensais de 30 anos de precipitação prevista 




6.3 Calibração e validação do modelo hidrológico 
 
A Figura 6.15 mostra os resultados do processo de treinamento do modelo 
hidrológico, correspondente ao período de 1982 a 1989, e a Figura 6.16 mostra os 
resultados do período de validação de 1989 a 1995. A linha azul representa a vazão 
natural e a linha vermelha representa a vazão calculada pelo SMAP. O coeficiente de 




Figura 6.15 – Resultados da calibração do SMAP, de junho de 1982 a maio de 1989. 
 
 






6.4 Análise das projeções de vazões 
 
6.4.1 Cenários de desmatamento 
 
Foram analisados três (3) cenários de desmatamento. O primeiro cenário – 
DESM 15 – refere-se ao caso de uma área florestada que perdeu apenas 15% de sua 
vegetação nativa em relação à área florestada na Amazônia de 2004 apresentada por 
Soares-Filho et al. (2006). O segundo cenário – DESM50 – por sua vez, representa uma 
área florestada que perdeu 50% de sua vegetação nativa. Por fim, o terceiro cenário – 
DESM100 – considera a perda de 100% da área florestada na Amazônia. 
A Figura 6.17 apresenta a evolução das médias móveis de 12 meses das 
anomalias de vazão ao longo dos meses até o décimo ano da simulação. As anomalias 
mensais foram calculadas através da diferença entre os valores mensais de vazão dos 
três cenários de desmatamento e as médias mensais de longo período do cenário de 
referência (i.e., o cenário sem a imposição de perturbação climática) – o CLIMA10. 
Para tanto, a partir dessa figura, verificou-se que, de uma maneira geral, todos os 
cenários apresentam tendência de aumento das vazões ao longo dos anos, de modo que 
as anomalias negativas são mais comuns nos primeiros anos de simulação, e as positivas 
nos últimos anos. Na maior parte do tempo, o cenário de 15% apresenta anomalias 
positivas, e o cenário de 50% anomalias negativas. 
Ressalta-se que, a partir desse momento, houve a apresentação dos resultados 
considerando os 10 anos de projeção e, também, considerando apenas os 2 primeiros 
anos. Nesse sentido, as médias de longo período ora são compostas de 10 anos, ora são 
compostas de apenas 2 anos. Tal distinção foi realizada para melhor observar as 
perturbações decorrentes da mudança de cobertura do solo, que parecem estar sendo 
atenuadas ao se considerar os 10 anos de simulação. Esse fato ocorreu em função do 
modelo climático utilizado no trabalho de Costa (2016) não ter sido acoplado a uma 
componente oceânica. Utilizaram-se, para a inicialização do modelo, as médias de TSM 
de um clima não perturbado. O oceano, nesse sentido, age modificando a atmosfera, 
mas o inverso não é verdade. Assim, o Oceano Atlântico não perturbado atua como um 
agente equilibrador a restabelecer as condições atmosféricas anteriores ao 




A Figura 6.18 traz as anomalias mensais previstas para as vazões em termos de 
porcentagem das vazões naturais históricas do ONS. Essas anomalias relativas são 
contabilizadas pelo eixo da direita. As colunas azuis representam anomalias positivas e 
as vermelhas representam anomalias negativas. Além disso, a Figura 6.18 inclui uma 
comparação entre as médias mensais de longo período – de 2 anos (a, b, c) e de 10 anos 
(d, e, f) – das vazões naturais históricas de 1931 a 2014 (em verde) e o resultado das 
anomalias previstas sobre essas séries históricas (em amarelo).  
De uma maneira geral, a partir dessa figura, viu-se que, ao se considerar as 
anomalias das médias de 10 anos (d, e, f), as maiores anomalias negativas tendem a se 
concentrar nos primeiros meses do ano – os meses chuvosos de verão. No cenário de 
15% (d) e 100% (f), as anomalias das médias mensais de 10 anos não são muito 
significativas, mas no cenário de 50% (e), elas são bem mais nítidas. Ressalta-se que, 
conforme o período das médias de longo período se reduz – por exemplo, de 10 anos 
para 2 anos (a, b, c) – as diferenças tendem a ser maiores em todos os cenários. 
Ainda, a partir da Figura 6.18, é possível ver mais claramente que o cenário de 
50% apresenta as maiores anomalias negativas, especialmente nas médias mensais de 2 
anos (b). Destaca-se o cenário de 15%, ao apresentar anomalias negativas de vazão em 
todos os meses do ano, considerando um período de 2 anos de simulação (a). Além 
disso, o cenário de 100% apresenta anomalias positivas para quase todos os meses, 
considerando o mesmo tempo de simulação (c). 
 
Figura 6.17 – Médias móveis mensais de 1 ano das vazões projetadas pelos cenários de 






Ressalta-se que as interações entre desmatamento e o sistema climático tendem a 
ser bem complexas e, por muitas vezes, não lineares. O que explica a não linearidade da 
relação do aumento do desmatamento com a redução da chuva, mesmo nos primeiros 
dois anos de simulação. De fato, os processos de feedback são bastante complexos e um 
mapeamento da dinâmica atmosférica associada com essa forçante se faz necessário, 







(a) desmatamento 15% (média dos 2 
primeiros anos) 
(b) Desmatamento 50% (média dos 2 
primeiros anos) 
(c) Desmatamento 100% (média dos 2 
primeiros anos) 
(d) Desmatamento 15% (média dos 10 
anos) 
(e) Desmatamento 50% (média dos 10 
anos) 
(f) Desmatamento 100% (média dos 10 
anos) 




















































































































































































































































6.4.2 Cenários de emissões SRES 
 
A Figura 6.19 apresenta a evolução das médias móveis de 10 anos das anomalias 
de vazão ao longo dos meses até 2100. As anomalias mensais foram calculadas através 
da diferença entre os valores mensais de vazão previstas de 2011 a 2100 e as médias de 
longo curso do período de controle (2001-2010). Ao se observar o gráfico, vê-se que os 
cenários de emissão, exceto o B1, preveem desde o início anomalias negativas, que 
tendem a ser cada vez maiores até o fim do século. Ressalta-se que o cenário A2 
apresenta as maiores anomalias negativas em 2100 e que o cenário B1 muda 
significativamente sua média ao longo da década de 50. Verificou-se, também, que o 
cenário de A1B se apresentou abaixo do cenário A1FI na maior parte do tempo de 
projeção. 
Tanto a Figura 6.20 quanto a Figura 6.21 e a Figura 6.22 trazem as anomalias 
mensais previstas para as vazões em termos de porcentagem das vazões naturais 
históricas do ONS. Essas anomalias relativas são contabilizadas pelo eixo da direita. As 
colunas azuis representam anomalias positivas e as vermelhas representam anomalias 
negativas. Além disso, essas figuras incluem uma comparação entre as médias mensais 
de longo curso das vazões naturais históricas de 1931 a 2014 (em verde) e o resultado 
das anomalias previstas sobre essas séries históricas (em amarelo). 
A Figura 40 apresenta as projeções para o período de 2011-2040. Com exceção 
do cenário B1 (d), todos os cenários apresentam apenas anomalias negativas, que são 
mais significativas nos meses mais chuvosos. Isso coloca a curva das vazões previstas 
(amarela) sempre abaixo da histórica (verde), além de deformá-la nos meses que 
deveriam ser mais chuvosos. No cenário A1B (b), as anomalias negativas são mais 
significativas o ano todo, sendo aquele que mais afasta a curva da projeção da curva 
histórica. No entanto, o cenário A2 (c) é aquele que apresenta a maior anomalia 
negativa, representando uma redução de quase 50% na precipitação média de 30 anos 
para dezembro até 2040. Em contrapartida, o cenário B1 apresenta predominantemente 
anomalias positivas, tendo um pico de aproximadamente 50% em setembro. 
A Figura 6.21 apresenta as projeções para o período de 2041-2070. Novamente, 
com exceção do cenário B1 (d), todos os cenários apresentam apenas anomalias 
negativas, que são mais significativas em todos os meses, especialmente naqueles 




de anomalias negativas, inclusive apresentando a maior das anomalias negativas do 
período – acima dos 50% nos meses de outubro e novembro. No período considerado, o 
cenário B1 (d) reduziu consideravelmente a quantidade de anomalias positivas e as suas 
intensidades. O cenário passa a mostrar anomalias negativas, mais significantes no 
inverno, enquanto que a anomalia positiva mais significativa é de 20% em fevereiro. 
Finalmente, a Figura 6.22 apresenta as projeções para o período de 2071-2100. 
Nesse período, todos os cenários, sem exceção, apresentam apenas anomalias negativas, 
que se mostram muito mais significativas, especialmente nos cenários A1B (b) e A2 (c), 
com quase todos os meses apresentando anomalias entre 60 e 80%. 
Em recente publicação da Subsecretaria de Desenvolvimento Sustentável da 
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República (SAE/PR) de 2015 –  
intitulada de Brasil 2040: Cenários e Alternativas de Adaptação à Mudança do Clima – 
foram utilizados dois modelos climáticos (ETA/MIROC5 e ETA/HadGEM2-ES) para 
dois cenários (RCP4.5 e RCP8.5) a fim de produzir projeções de vazão para até o fim 
do século. Verificou-se que, de uma maneira geral, na região sudeste, os modelos 
indicam margens que sugerem uma maior possibilidade de reduções nas vazões – de até 
70% (o que é próximo ao encontrado) – ou leve aumento.  
 
Figura 6.19 – Médias móveis mensais de 10 anos das vazões projetadas para até 2100 













Figura 6.20 – Médias mensais de 30 anos das vazões projetadas pelos cenários de emissão para o período 2011-2040 em comparação às médias 












Figura 6.21 – Médias mensais de 30 anos das vazões projetadas pelos cenários de emissão para o período 2041-2070 em comparação às médias 












Figura 6.22 – Médias mensais de 30 anos das vazões projetadas pelos cenários de emissão para o período 2071-2100 em comparação às médias 




CAPÍTULO 7 - CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
A análise das projeções baseadas nos cenários de desmatamento revelou 
diferentes respostas em função do tempo de simulação do modelo climático. Devido ao 
fato de não haver uma componente oceânica acoplada ao modelo atmosférico, as 
relações dinâmicas do sistema climático não foram completamente representadas e o 
oceano, representado apenas pelas condições médias de TSM, tendeu a "amortecer" as 
projeções de precipitação e, consequentemente, as de vazão. 
Além disso, deve-se destacar o comportamento inesperado do cenário de 
completo desmatamento, que não parece seguir uma clara evolução dos outros cenários. 
O padrão geral de crescimento das anomalias negativas é interrompido, e as anomalias 
positivas crescem e são mais comuns. 
Em resumo, as anomalias negativas tendem a ser mais comuns nos primeiros 
meses do ano. O cenário de 50% é aquele que apresenta as maiores anomalias negativas, 
que são mais intensas ao se considerar apenas dois anos de simulação. Nos demais 
cenários, as anomalias, tanto positivas, quanto negativas, não são tão significativas para 
os dez anos de simulação. Mas, ao se considerar apenas os dois primeiros anos, as 
anomalias negativas passam a ser bem mais comuns no cenário de 15% – embora, não 
sejam maiores que as do cenário de 50% – e o cenário de 100%, por outro lado, 
apresenta anomalias positivas mais significativas. A análise desses cenários indicou 
uma margem de até aproximadamente 45% de anomalia negativa e 35% de positiva.  
Excetuando-se o cenário de desmatamento completo, com o avançar do 
desmatamento foi verificada a intensificação das anomalias negativas, de tal modo que é 
possível concluir que o crescimento do desmatamento pode ter alguma relação com a 
maior possibilidade de redução das vazões na região do sistema hidráulico da bacia 
hidrográfica do rio Paraíba do Sul. No entanto, ao se voltar para a forçante radiativa das 
emissões de GEE, as relações foram bem mais claras.  
De uma maneira geral, a análise das projeções baseadas no cenário de emissões 
revelou que, para todos os meses, são esperadas maiores possibilidades de ocorrência de 
anomalias negativas de vazão natural mensal, especialmente nos meses mais chuvosos, 
quando as anomalias negativas poderão ser ainda maiores. Verificou-se, também, que a 




que, o comportamento sazonal das vazões pode ser alterado significativamente até o fim 
do século. 
Deve-se levar em consideração, no entanto, que, nas projeções baseadas nos 
cenários de emissão, as eventuais incertezas aumentam quanto mais distante o horizonte 
de simulação. Desse modo, os impactos de tal cenário são apresentados a cada 30 anos 
até o fim do século. E, por isso, também, são apresentados os resultados finais de 
anomalias de vazão em termos relativos. 
Já para os próximos anos até a década de 2040, especialmente nos meses mais 
chuvosos, foi verificada a possibilidade de redução das vazões de 30% a 50% em 
relação às médias de 1931 a 2014. No período seguinte, até a década de 2070, a redução 
poderia crescer e passar dos 50%. Por fim, para o fim do século, as vazões poderiam ser 
reduzidas de 60% a 80%. Ressalta-se que esses valores não são aqueles esperados por 
eventos extremos no futuro. Trata-se, no entanto, das médias de longo curso, que são 
valores "suavizados". Eventos extremos, como a seca que ocorreu em 2013/2014 e 
2014/2015, que atingiu, em alguns meses, déficits de vazão de 70%, poderiam trazer 
impactos ainda mais graves. 
A possibilidade de redução das vazões e, consequentemente da disponibilidade 
hídrica, deveria ser suficiente para que ações fossem tomadas para a adaptação e 
mitigação dos eventuais impactos à região, que é responsável por boa parte do PIB do 
país. A redução da oferta de água pode ameaçar seriamente a economia da região, 
através da crescente redução das atividades industriais e das atividades agrícolas, 
responsáveis estas pela produção de alimentos. Estariam, assim, sendo afetados, 
principalmente, aqueles socialmente mais vulneráveis, o que seria um elemento, 
portanto, de aprofundamento das desigualdades sociais. 
Por fim, ressalta-se, como uma limitação deste estudo, o fato de que houve 
apenas a intenção de se investigar as possíveis mudanças futuras nas vazões naturais 
afluentes à unidade elevatória de Santa Cecília e, portanto, na confiabilidade do sistema 
de abastecimento de água da região metropolitana do Rio de Janeiro, de tal modo que os 
resultados aqui apresentados não devem ser interpretados como previsão das condições 
futuras. 
Em relação à análise dos cenários de desmatamento, seria interessante comparar 
os resultados obtidos aqui com novas simulações a partir de um modelo acoplado 




NCAR, o CESM 1.2, a fim de melhor verificar o papel do oceano no "amortecimento" 
das perturbações decorrentes do desmatamento.  
Ressalta-se, também, que, a análise da forçante radiativa decorrente da emissão 
dos GEE poderia ser conduzida baseando-se em mais de um modelo climático e com os 
novos cenários RCPs, trazendo uma maior gama de futuros possíveis. Esse 
procedimento poderia ser aliado à regionalização (downscaling) de tais simulações. 
Cabe ainda mencionar que foi utilizada a normal climatológica de evaporação 
potencial no modelo hidrológico, inclusive na etapa de projeção. Não houve uma 
projeção de evaporação, como no caso da precipitação. Nesse caso, um estudo mais 
realista deveria considerar obter uma série de projeções de evaporação. Considerando 
que só foram utilizados valores médios de evaporação, sem considerar sua evolução 
num futuro hipotético, pode-se dizer que, possivelmente, isso acarretou numa 
superestimava dos valores de vazão para o futuro, pois seria esperado que, com o 
aumento da temperatura, a evaporação aumentasse também e, com isso, reduzisse ainda 
mais as vazões. 
Por fim, para um estudo mais completo, seria interessante, também, estudar cada 
componente do reservatório equivalente da bacia do rio Paraíba do Sul, estimando-se as 
perturbações nas suas séries de afluência, verificando eventuais deslocamentos de picos, 
tendências, mudanças nas médias, nos desvios padrões, entre outras. Além disso, de 
modo complementar à modelagem hidrológica para projeção de vazões, ajustar as 
demandas, baseando-se em estimativas de projeções de população e consumo para a 
região metropolitana do Rio de Janeiro, e utilizar um modelo de planejamento e 
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       ANEXO A – SIMULAÇÃO DE CHUVA E VAZÃO PARA CENÁRIOS DE 
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